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EXTRATO CONTRATO Nº 330/2026 
 

Credenciamento: Nº 007/2026  
 
Contratante: O MUNICÍPIO DE BARRA DA ESTIVA, ESTADO DA BAHIA, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Dr. João Moisés de 
Oliveira, nº 01, Bairro Centro, Barra da Estiva - Ba – CEP 46.650-000, inscrito 
no CNPJ sob o nº 13.670.658/0001-52, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Uilson Robson Silva Alves, brasileiro, agente político, portador da 
cédula de identidade 07.xxx.xxx-40 emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o 
nº 657.xxx.xxx-49 e o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARRA DA 
ESTIVA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Pedro 
Rodrigues de Souza, nº 14, Bairro Centro, Barra da Estiva - Ba – CEP 46.650-
000, inscrito no CNPJ sob o nº 32.482.141/0001-84, neste ato representado 
pela Gestora, a Sra. Sandra Silva de Souza. 
 
 
Contratado: OSMAR DE SOUZA LIMA, portador da Identidade sob o nº 
09.036.868-13 SSP/BA e CPF nº 035.593.798-06, residente no endereço no 
Pov. Mamonas, 970, Zona Rural, CEP 45.245-000, Manoel Vitorino-Ba. 
 

Objeto: Contratação de Pessoa Física para a prestação de serviços de 
Transporte Escolar dos alunos da rede municipal e estadual de ensino, 
referente ao trecho ESTANDARTE - SANTANA, conforme solicitação da 
Secretária de Educação do Município de Barra da Estiva – Bahia. 
 
Fundamento Legal: Art. 79, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 
Valor do Contrato: O valor mensal é de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos 
reais), mais 11 (onze) dias referente ao mês de agosto no valor de R$ 990,00 
(novecentos e noventa reais) e o valor global é de R$ 8.190,00 (oito mil e cento 
e noventa reais). 
 
 

Vigência: 17 de agosto de 2026 a 31 de dezembro de 2026. 
 

24/08/2026 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 2443 - PÁGINA 72

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



 
 

       
   

 
 

 

  
 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO  
 

 
CREDENCIAMENTO N° 007/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2026 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades do art. 79, inciso I, Lei nº 
14.133/21, ante o Edital de CREDENCIAMENTO N° 007/2026 - CREDENCIAMENTO 
dos interessados (pessoas físicas ou jurídicas – Preferencialmente 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL), em prestar serviços de transporte escolar dos 
alunos da Rede Municipal e Estadual de Ensino, visando atender as necessidades da 
Secretaria de Educação do Município de Barra da Estiva, conforme especificações do 
termo de referência, e atentando ao julgamento da Comissão de Licitação HOMOLOGA 
o processo aos participantes credenciados conforme segue:  
 

LOTE 01 
 

ITEM CREDENCIAMENTOS DEFERIDOS CNPJ OU CPF 
LINHA 

CREDENCIADO 
1 OSMAR DE SOUZA LIMA 035.593.798-06 LINHA 05 

 
Barra da Estiva – Bahia, 17 de agosto de 2026. 
 

 
UILSON ROBSON SILVA ALVES 

Prefeito 
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DECRETO Nº 064, DE 24 DE AGOSTO DE 2026.     

EXONERA LUCELMA OLIVEIRA SOUSA 

ALMEIDA DO CARGO EM COMISSÃO DE 

COORDENADORA PEDAGÓGICA DO 

CENTRO EDUCACIONAL JEROSMIRO 

SANTOS PEREIRA. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DA ESTIVA, ESTADO DA BAHIIA, no 

uso de suas atribuições, 

DECRETA:  

Art. 1º. Fica exonerada, LUCELMA OLIVEIRA SOUSA ALMEIDA, do cargo de 

provimento em comissão de COORDENADORA PEDAGÓGICA DO CENTRO 

EDUCACIONAL JEROSMIRO SANTOS PEREIRA, da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, todavia seus efeitos 

retroagem a 03 de agosto de 2026, revogando-se as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra da Estiva, 24 de agosto de 2026. 

 

 

UILSON ROBSON SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 511, DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

Dispõe sobre o descarte, armazenamento, 
transporte e destinação de resíduos da construção 
civil, entulhos e materiais correlatos no Município 
de Caculé-BA, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CACULÉ - ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, e em consonância, a lei orgânica municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas de controle, fiscalização e responsabilidade 

quanto ao descarte, armazenamento, transporte e destinação final de resíduos 

provenientes de construção civil, reformas, demolições, escavações e serviços 

similares no Município de Caculé-BA. 

 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, consideram-se resíduos da construção civil os 

materiais provenientes de construções, reformas, reparos, demolições, escavações, 

terraplanagens e obras similares, incluindo restos de concreto, areia, brita, tijolos, 

telhas, madeira, solo, gesso e materiais correlatos.  

 

Art. 3º Fica proibido o descarte irregular de resíduos da construção civil, entulhos e 

materiais correlatos em vias públicas, passeios, calçadas, terrenos baldios, praças, 

áreas verdes, canais, estradas vicinais, encostas, áreas públicas ou quaisquer locais 

não autorizados pelo Poder Público Municipal.  

 

Art. 4° O proprietário do imóvel, possuidor, responsável técnico, construtor, 

empreiteiro ou empresa executora da obra responderá solidariamente pela correta 

destinação dos resíduos gerados.  

 

Art. 5° Os responsáveis pelas obras deverão manter o passeio público e a via 

adjacente livres de resíduos, materiais e equipamentos que prejudiquem a circulação 

de pedestres e veículos, ressalvadas as hipóteses autorizadas pelo Município.  
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Parágrafo único. Os resíduos deverão ser acondicionados e transportados de forma 

adequada de modo a evitar derramamento, espalhamento ou poluição das vias 

públicas.  

 

Art. 6° Constatada infração às disposições desta Lei, o infrator será notificado pelo 

órgão competente para promover a regularização no prazo de até 72 (setenta e 

duas) horas. 

 

Parágrafo único. Sempre que possível, deverá ser priorizada inicialmente a 

orientação educativa e a regularização voluntária da infração.  

 

Art. 7° O descumprimento da notificação sujeitará o infrator às seguintes 

penalidades, sem prejuízo das demais sanções cabíveis:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - multa em dobro em caso de reincidência;  

IV- remoção compulsória dos resíduos pelo Município, com posterior cobrança 

dos custos ao responsável.  

 

Art. 8° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às seguintes 

penalidades:  

1 - Infração leve: multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais);  

II - Infração média: multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);  

III - Infração grave: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).  

 

§ 1° Será assegurado ao infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos 

termos da legislação vigente.  

 

§ 2° A classificação da infração observará:  

I - A extensão do dano causado ao interesse público ou ao meio ambiente;  

II -O volume dos resíduos descartados;  

III - O risco à saúde pública;  

IV- A obstrução de vias, passeios ou espaços públicos;  

V- A reincidência;  
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VI- O porte da obra ou atividade geradora dos resíduos. 

 

Art. 9° As despesas decorrentes da remoção, transporte e destinação dos resíduos 

realizadas pelo Município poderão ser cobradas administrativamente do 

responsável, inclusive mediante inscrição em dívida ativa, observada a legislação 

vigente.  

 

Art. 10° O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas e de 

conscientização acerca da destinação adequada de resíduos da construção civil, 

visando à preservação ambiental, à limpeza urbana e à proteção da saúde pública.  

 

§ 1° O Poder Executivo poderá disponibilizar canais de comunicação para 

recebimento de denúncias relativas ao descarte irregular de resíduos da construção 

civil.  

 

§ 2° O Poder Executivo poderá definir locais apropriados para recebimento e 

destinação de resíduos da construção civil, observada a conveniência administrativa, 

o interesse público e a legislação ambiental vigente.  

 

Art. 11° A fiscalização do cumprimento desta Lei será realizada pelos órgãos 

competentes da Administração Municipal, observado o poder de polícia 

administrativa previsto na legislação municipal.  

 

Art. 12º Ficam isentas do pagamento de quaisquer taxas previstas nesta Lei as 

pessoas comprovadamente carentes, inscritas no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico), ou que comprovem situação de 

vulnerabilidade socioeconômica mediante parecer emítido pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social.  

 

§1° A isenção prevista no caput deverá ser requerida pelo interessado, mediante 

apresentação de documentação comprobatória da condição de hipossuficiência 

econômica.  

 

24/08/2026 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 2443 - PÁGINA 77

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



 

 

§2° A comprovação da condição de carência poderá ser revista periodicamente pelo 

Poder Executivo, conforme regulamentação própria.  

 

§3° A isenção de que trata este artigo não exime o beneficiário do cumprimento das 

normas ambientais e de destinação adequada dos resíduos previstas nesta Lei. 

 

Art. 13° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua publicação.  

 

Art. 14° Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACULÉ, ESTADO DA BAHIA, EM 315 

DE JULHO DE 2026. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 512 DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

Cria o Conselho Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial e dá 

outras providências.  

 

O Prefeito Municipal de Caculé, Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica criado Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial, órgão 

deliberativo, consultivo e fiscalizador das ações governamentais, integrado, 

paritariamente, por representantes de órgãos públicos e de entidades da sociedade 

civil organizada.  

 

Art. 2º. O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem 48 por finalidade 

deliberar sobre as políticas públicas que promovam a igualdade racial para combater 

a discriminação étnico-racial, reduzir as desigualdades sociais, econômicas, políticas 

e culturais, atuando no monitoramento e fiscalização dessas políticas públicas 

setoriais, em atenção às previsões do Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 1.228/10). 

  

Art. 3º. Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial:  

 

I  formular a Política de Promoção da Igualdade Racial, bem como estabelecer seus 

princípios e diretrizes;  

II  participar da elaboração da proposta orçamentária verificando a destinação de 

recursos para a população negra e comunidades negras tradicionais;  

III  pesquisar, estudar e estabelecer soluções para os problemas referentes ao 

cumprimento dos tratados e convenções internacionais de combate ao racismo, 

preconceito e outras formas de discriminação e as violações de direitos humanos;  
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IV  formular critérios e parâmetros para a implementação das políticas públicas 

setoriais à população negra e comunidades negras tradicionais, em consonância com 

a Convenção 169, da OIT e com o Decreto Federal nº 6.040/07;  

V  instituir instâncias compostas por membros integrantes do Conselho e 

convidados, com a finalidade de promover a discussão e a articulação em temas 

relevantes para a implementação dos princípios e diretrizes da Política de Igualdade 

Racial;  

VI  identificar necessidades, propor medidas ou instrumentos necessários à 

implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas setoriais 

relevantes para o exercício efetivo dos direitos sociais, ambientais, econômicos, 

culturais e religiosos relativos à Igualdade Racial;  

VII  zelar pela diversidade cultural da população do Município, especialmente pela 

preservação da memória e das tradições africanas e afro brasileiras, constitutivos da 

formação histórica e social;  

VIII  acompanhar e propor medidas de proteção a direitos violados ou ameaçados de 

violação por discriminação étnico-racial em todas as suas formas e manifestações;  

IX  identificar sistemas de indicadores, com o objetivo de estabelecer metas e 

procedimentos para monitorar as atividades relacionadas com a promoção da 

Igualdade Racial no Município;   

X  receber e encaminhar aos órgãos competentes denúncias, reclamações, 

representações de quaisquer pessoas ou entidades, em razão das violações de 

direitos de indivíduos e grupos étnico-raciais;  

XI  elaborar, apresentar e dar publicidade a relatório anual de todas as atividades 

desenvolvidas pelo Conselho no período, encaminhando-o ao Prefeito Municipal, aos 

representantes dos demais Poderes e à sociedade civil;  

XII  propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e 

o controle popular de políticas públicas de promoção da Igualdade Racial, por meio da 

elaboração de planos, programas, projetos e ações, bem como os recursos públicos 

necessários para tais fins;  

XIII  propor aos Poderes constituídos modificações nas estruturas dos órgãos 

governamentais diretamente ligados às políticas públicas da população negra do 

Município, visando à promoção da Igualdade Racial;  
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XIV  subsidiar a elaboração de leis atinentes aos interesses da população negra e 

comunidades negras tradicional do Município de Caculé Estado da Bahia;  

XV  incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo da 

Igualdade Racial no Município de Caculé  Estado da Bahia;  

XVI  promover o intercâmbio com entidades públicas, particulares, organismos 

nacionais e internacionais, visando atender a seus objetivos;  

XVII  pronunciar-se, emitir manifestações e prestar informações sobre assuntos que 

digam respeito aos direitos da população negra e das comunidades negras 

tradicionais do Município;  

XVIII  pronunciar-se sobre matérias que lhe sejam submetidas pelo (órgão ao qual o 

Conselho está vinculado);  

XIX  aprovar, de acordo com critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o 

cadastramento de entidades de atendimento à população negra e comunidades 

negras tradicionais do Município, que pretendam integrar o Conselho;  

XX  elaborar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial e aprovar o Plano de Políticas Públicas de Igualdade Racial, em consonância 

com as conclusões das Conferências Municipais, Estaduais e Nacional, e com os 

Planos e Programas contemplados nas Leis Orçamentárias.  

 

Parágrafo único: As deliberações, tomadas com a observância do quórum 

estabelecido nesta Lei e dentro das atribuições acima referidas, terão caráter 

normativo e será vinculante em relação aos demais órgãos estatais, podendo o 

Conselho realizar contato direto com os órgãos do Município pertencentes à 

administração direta ou indireta.  

 

Art. 4º. O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial não ficará sujeito a 

qualquer subordinação hierárquica ou político partidária, de forma a preservar sua 

autonomia e o regular exercício de suas atribuições.  

 

Art. 5º. O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial será composto por 07 

(sete) membros, abaixo relacionados:  
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I- 03 (três) representantes da administração pública municipal, sendo:  

a) 01 (Um) representante da secretaria municipal de Saúde;  

b) 01 (Um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura.  

 

II- 04 (quatro) representantes da sociedade civil organizada, sendo:  

a) 01 (um) representante das comunidades afro descendentes   

b) 01 (um) representante de comunidades tradicionais rurais;  

c) 01 (um) representante de povos e ou cultura cigana. 

d) 01 (um) representante de comunidades tradicionais urbanas.  

 

§ 1º. A eleição das entidades representativas da sociedade civil no Conselho 

Municipal de Promoção da Igualdade Racial dar-se-á em assembléia própria, durante 

a Conferência Estadual de Promoção da Igualdade Racial, realizada a cada 2 (dois) 

anos, conforme disposto em Regimento Interno.  

§ 2º. A Presidência do Conselho será eleita mediante procedimento determinado pelo 

Regimento Interno, devendo haver alternância do cargo entre conselheiros 

representantes de órgãos governamentais e conselheiros representantes da 

sociedade civil organizada.  

§ 3º. Caberá às entidades da sociedade civil organizada a indicação de seus 

membros titulares e suplentes, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da 

eleição, para a devida nomeação pelo Prefeito Municipal.  

§ 4º. O não atendimento ao disposto no parágrafo anterior implicará na substituição 

da entidade da sociedade civil organizada pela mais votada na ordem de sucessão.  

§ 5º. Os membros das entidades da sociedade civil organizada e seus respectivos 

suplentes serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) 

reeleição e não poderão ser destituídos salvo por razões que motivem a deliberação 

de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho, assegurada a ampla defesa.   

§ 6º. Os membros representantes do Poder Executivo e Legislativo poderão ser 

reconduzidos para mandato sucessivo, desde que não exceda a 4 (quatro) anos 

seguidos.  

§ 7º. A função de conselheiro será considerada de caráter público relevante e 

exercida gratuitamente devidamente certificada.  
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Art. 6º. A estrutura, organização e funcionamento do Conselho Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial serão disciplinados em Regimento Interno, a ser 

elaborado e aprovado por ato próprio, no prazo de 90 (noventa) dias após a posse de 

seus membros eleitos e indicados para a primeira gestão.  

 

Art. 7º. O Conselho Municipal de Promoção de a Igualdade Racial reunira 

ordinariamente a cada bimestre e, extraordinariamente, por convocação de seu 

Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros.  

 

Art. 8º. As deliberações do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

serão tomadas por maioria simples, estando presente a maioria absoluta dos seus 

membros.  

 

Art. 9º: O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial poderá convidar para 

participar de suas sessões, com direito a voz e sem direito a voto, representantes de 

entidades ou órgãos, públicos ou privados, cuja participação seja considerada 

importante diante da pauta da sessão e pessoas que, por seus conhecimentos e 

experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.  

 

Art. 10. As sessões do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial serão 

públicas, abertas a qualquer interessado, que poderá participar com direito a voz e 

sem direito a voto.  

 

Art. 11. A Secretaria Municipal da Educação e Cultura, por intermédio da sua 

assessoria, prestará todo o apoio técnico e administrativo, bem como local e 

infraestrutura necessários ao pleno funcionamento do Conselho Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial.  

 

Parágrafo Único: A Secretaria Municipal da Educação e Cultura custeará o 

deslocamento, a alimentação e a permanência dos Conselheiros para o exercício de 

suas funções, assim como para o deslocamento de comissões de trabalho e, ainda, 
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as despesas dos Delegados representantes do Poder Público e dos Delegados 

representantes da sociedade civil organizada, eleitos para a Conferência Estadual de 

Igualdade Racial, para viabilizar a presença dos mesmos na Conferência Nacional de 

Igualdade Racial.  

 

Art. 12. Fica criado o Fundo Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

 FUNPPIR, administrado pelo Conselho e com recursos destinados ao atendimento 

das ações de promoção da igualdade racial, assim constituído:  

I - dotação a ele consignada no orçamento do Município;  

II - recursos provenientes do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial  

SINAPIR;  

III - recursos provenientes do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial  

CNPIR;  

IV - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;  

V - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais;  

VI - outros recursos que forem destinados;  

 

Art. 13. Para a pronta instalação do Conselho, os representantes da sociedade civil 

organizada serão indicados em assembléia especialmente convocada para este fim, 

cujo mandato será automaticamente extinto quando de nova escolha durante a 

realização da Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial.  

 

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das 

dotações próprias consignadas no orçamento do Poder Executivo.  

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Caculé (BA), 24 de agosto de 2026. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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788/0001-00 
  

Praça Rui Barbosa, nº 26, Centro - Caculé/BA - CEP: 46.300-000 
 

 
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE RECURSO 

 

 

 

Em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.452/1997, a Prefeitura Municipal de 
Caculé, Estado da Bahia, notifica os Partidos Políticos, aos Sindicatos de Trabalhadores e às 
Entidades Empresariais, com sede no Município de Caculé/BA, a liberação de Recursos oriundo 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE , através do Programa Educação 
Básica Democrática, com Qualidade e Equidade no valor de R$ 74.773,84 (setenta e quatro mil, 
setecentos e setenta e três reais e oitenta e quatro centavos), no dia 19/08/2026, destinado à 
Construção de Creche e Escola de Educação Infantil na Sede do Município de Caculé-BA 
(Creche Tipo I), referente ao Termo de Compromisso nº 960792/2024. 

 

Caculé/BA, 24 de agosto de 2026. 

 

 

PEDRO DIAS DA SILVA 
Prefeito  
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2026 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Antônio 
Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPJ sob o nº 13.284.658/0001-14, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público para Dispensa de 
Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Inciso II do Art. 
75 da Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 006, de 03 de Janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 92, de 13 de 
Julho de 2026 torna que fará realizar PROCESSO LICITATÓRIO na modalidade Dispensa de Licitação nº 
040/2026, do tipo MENOR PREÇO Global, para seleção da proposta mais vantajosa para Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular, com emissão de apólice para cobertura 
securitária de 02 (dois) veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA, utilizados nas 
atividades públicas de saúde, especialmente como ambulâncias, no transporte sanitário, deslocamento 
assistencial, apoio operacional e atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde., conforme 
objeto e demais indicações, na forma consubstanciada nas cláusulas deste Edital. 
 

DATA E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

DO DIA 25/08/2026 A 27/08/2026, ÀS 
17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

licitacaoguajeru@gmail.com 

 
 
 

Erico Pereira Brito 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Será sempre considerado o horário de Brasília-DF para todas as indicações de tempo constantes 
neste edital. 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

EDITAL DE COMPRA DIRETA Nº 040/2026 
FUNDAMENTO LEGAL: INCISO II DO ART. 75 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

 
 
I. PROCESSO Nº 091/2026 
 
II. PARECER REFERENCIAL Nº 040/2026 

 
 
III. O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Antônio Carlos Magalhães, nº 124 nesta cidade de Guajeru-Ba, inscrita no CNPJ sob o nº 13.284.658/0001-
14, através do Fundo Municipal de Saúde, Praça Antonio Carlos Magalhaes, S/N, centro, na cidade de Guajeru-
Ba, inscrito no CNPJ sob o nº 10.725.277/0001-35 torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará Chamamento Público para Dispensa de Licitação/Compra Direta, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 006, 
de 03 de Janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 92, de 13 de Julho de 2026 torna que fará realizar PROCESSO 
LICITATÓRIO na modalidade Dispensa de Licitação nº 040/2026, de acordo com as condições, critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA E HORA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 
DIA 27/08/2026, ÀS 17:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 

licitacaoguajeru@gmail.com 

 
1. OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto deste Chamamento Público para dispensa de licitação/Compra Direta para 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular, com emissão de 
apólice para cobertura securitária de 02 (dois) veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de 
Guajeru/BA, utilizados nas atividades públicas de saúde, especialmente como ambulâncias, no 
transporte sanitário, deslocamento assistencial, apoio operacional e atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as quantidades e especificações constantes no Anexo III - 
Termo de Referência do Edital/Especificações Gerais da Contratação. 

 

EXIGÊNCIA DE 
CONTRATO 

FORMA DE 
ENTREGA 

TIPO 
FORMA DE 

ADJUDICAÇÃO 

SIM UNICA MENOR PREÇO GLOBAL 

 
1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 
1.2.1. ANEXO I - Proposta de Preços; 
1.2.2. ANEXO II - Declarações Complementares; 
1.2.3. ANEXO III - Termo de Referência/ Especificações Gerais da Contratação. 

 
2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

A despesa decorrente do serviço ocorrerá à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
Unidade Orçamentária: 03.07.01 - Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto/Atividade: 10.301.11.2.007 - Manutenção e Desenvolvimento das Ações da Secretaria de 
Saúde 
Projeto/Atividade: 10.302.11.2.069 - Gestão das Ações de Atenção Especializada 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. Terceiros – P. Jurídica 

3. ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO 
 

3.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 20.521,59 (vinte mil, quinhentos e 
vinte e um reais e cinquenta e nove centavos) resultante de estimativa de preço realizada por meio de 
sistema eletrônico de pesquisa mercadológica, conforme relatório de cotação acostado aos autos, efetuada 
pela Secretaria Municipal de Saúde, que será considerado como valor máximo admissível para a 
contratação. 
 
3.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos do item que compõe 
a contratação, conforme indicados no ANEXO III - Termo de Referência. 

 
4. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
 

4.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO/COMPRA 
DIRETA, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados para 
o endereço eletrônico: licitacaoguajeru@gmail.com, ou presencialmente para no Departamento de 
Licitações e Contratos na Sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, ambos encaminhamentos fazendo 
referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 040/2026. 
 
4.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 27/08/2026 as 17:00h. 
 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

5.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
pretendido. 
 
5.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

 
5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 
5.2.2. que não atendam às condições deste Edital. 
5.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
5.2.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 
5.2.6. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, 
nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 
6. PROPOSTA DE PREÇOS 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital, acompanhada dos 
documentos de Habilitação de que trata o Item 7 deste Edital. 
 
6.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, 
redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara 
e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas 
neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, 
devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 
 

6.2.1. Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 
6.2.2. Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na 
forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o 
preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 
6.2.3. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
 

6.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
6.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os 
documentos exigidos neste Edital. 
6.5. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será 
desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 
6.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital. 

 
7. DA HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que 
por sua natureza não contenham validade. 
7.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 
 

7.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de 
pessoa física); 
b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-MEI, emitido pela Receita Federal do 
Brasil, caso o interessado seja um Microempreendedor Individual-MEI. 
e) Alvará de Funcionamento. 

 
7.2.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede 
ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
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Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 

Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 

CNPJ: 13.284.658/0001-14 

c) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for o 
caso, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
expedida pela Secretaria da Receita; 
e) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o Fundo 
de Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
g) Consulta consolidada em nome do pretenso contratado emitida pelo Tribunal de Contas da 
União, relativa aos CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência; CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; Portal da Transparência CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas. ” (NR) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 
7.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na Junta Comercial 
do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante 
apresentará, conforme o caso, publicação do balanço ou cópia reprográfica das páginas do livro 
diário onde foram transcritos o balanço e a demonstração de resultado, com os respectivos Termos 
de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. Obs.: Dispensado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo SIMPLES NACIONAL e para os 
Microempreendedores Individuais-MEI. 
b.1) para balanço escriturado pelo Sistema Público de Escrituração Digital-SPED o mesmo deverá 
estar acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento, Recibo de Entrega de Livro Digital e 
Recibo de Entrega da Escrituração (FCONT) encaminhada a RFB; 
b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social 
 

7.2.4. HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

               a.1)   Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 
 
 

7.2.5. DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR, CONFORME ANEXO II. 
 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

8.1. A EMPRESA não poder  alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
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8.2. Poderá, a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

 
8.3. A Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso ocorra 
ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 
8.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 
 
8.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba. 

 
8.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 
entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

 
8.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo 
de Referência. 

 
8.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
 

Guajeru-Ba, 24 de Agosto de 2026. 
 
 
 

Jilvan Teixeira Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2026 

 
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular, com emissão de apólice para cobertura 
securitária de 02 (dois) veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA, utilizados nas atividades públicas de saúde, 
especialmente como ambulâncias, no transporte sanitário, deslocamento assistencial, apoio operacional e atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 

FORNECEDOR:  CNPJ: 
ENDEREÇO: CEP:   INSC. EST.:    
MUNICIPIO: ESTADO:  FONE:    
DATA:  E-MAIL: CONTATO:    

DADOS BANCÁRIOS:    

 
AO MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA 
Em atendimento ao Edital da Dispensa de Licitação em epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços: 
 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
      
      

R$   
 
Declaramos que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta corresponde(m) exatamente às especificações descritas no Edital da 
Dispensa de Licitação nº 040/2026, às quais aderimos formalmente. 
 
Na oportunidade, caso o objeto desta licitação nos seja adjudicado, indicamos como representante legal para assinatura 
do Contrato ou para prestar quaisquer informações e esclarecimentos, o(a) Sr.(a) 
 
 

NOME COMPLETO  
FUNÇÃO  
CPF  
TELEFONE  
ENDEREÇO COMPLETO  
PROFISSÃO  
ESTADO CIVIL  
E-MAIL  

 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 
 
 

............................................................. 
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 

Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 
 

OBSERVAÇÕES: 
(1) Emitir em papel que identifique o licitante. 
(2) A Proposta de preços deverá conter necessariamente todas as especificações técnicas do objeto ofertado, onde não serão aceitas especificações com os 
dizeres “conforme o edital” ou dizeres semelhantes. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2026 
 
 

ANEXO II - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
 
[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], 
sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome 
completo do representante, profissão e estado civil], portador da carteira de identidade nº [número do 
Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], residente e 
domiciliado(a) na [Endereço Completo], DECLARA que: 
 

I. para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em 
atenção ao art. 63, inciso IV da Lei n° 14.133/2021. 
 
II. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da 
Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
III.não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação é 
permitida nos termos da legislação; 
 
IV. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
 
 

LOCAL e DATA. ____________________________, _____de __________________ de 20____. 
 

 
............................................................. 

Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa 
Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar, a falta de qualquer uma delas 
invalida o documento para os fins deste processo. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2026 

 
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1 Descrição do objeto 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação direta, por dispensa de licitação, de 
empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular, destinado à cobertura 
securitária de 02 (dois) veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA, utilizados 
nas atividades públicas de saúde, especialmente no suporte ao transporte sanitário, deslocamento 
assistencial, atendimento de demandas operacionais da Secretaria Municipal de Saúde e apoio às 
ações de saúde desenvolvidas pelo Município. 

A contratação abrangerá, em lote único, os seguintes veículos: 

Item Descrição Unidade 
de 
Medida 

Quantidade Valor 
Unitário 
Médio 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 Seguro veicular para o 
veículo Ford Transit 
Minibus 2.0 16V 18L, 
ano/modelo 2025/2026, 
Código FIPE 34843, 
placa TMT5E26, chassi 
WF0MXXTT1TTK59219, 
capacidade para 18 
passageiros, combustível 
diesel, utilização como 
ambulância, com 
cobertura securitária 
conforme especificações 
mínimas do Termo de 
Referência. 

Serviço 1 R$ 
10.537,69 

R$ 
10.537,69 

2 Seguro veicular para o 
veículo Toyota Hilux 
Cabine Simples Chassi 
2.8 TDI 4x4, 
ano/modelo 2026/2026, 
Código FIPE 21458, 
placa TMU1G51, chassi 
8AJDA8CB5T8105194, 
capacidade para 03 
passageiros, combustível 
diesel, utilização como 
ambulância, com 
cobertura securitária 
conforme especificações 
mínimas do Termo de 

Serviço 1 R$ 
9.983,90 

R$ 
9.983,90 
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Referência. 
 Valor Global Estimado  2  R$ 

20.521,59 
O objeto deverá compreender a emissão de apólice de seguro veicular, ou documento equivalente, 
contendo a identificação completa dos veículos segurados, a vigência da cobertura, as coberturas 
contratadas, as importâncias seguradas, as franquias aplicáveis, os canais de atendimento, as 
condições para acionamento da assistência 24 horas e os procedimentos para comunicação de 
sinistro. A contratação deverá observar as condições mínimas estabelecidas neste Termo de 
Referência, em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, que definiu a contratação como 
solução adequada para proteção patrimonial e operacional da frota da saúde municipal.  

A apólice deverá contemplar, no mínimo, cobertura de casco em valor de mercado referenciado, 
com indenização correspondente a 100% da Tabela FIPE, abrangendo colisão, incêndio, roubo e 
furto; cobertura para danos materiais a terceiros; danos corporais a terceiros; acidentes pessoais 
por passageiro com despesas médico-hospitalares, morte e invalidez; danos morais a terceiros; 
custos de defesa; assistência 24 horas; e cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis, 
tudo conforme os limites mínimos e condições detalhadas neste Termo de Referência. 

1.2 Classificação dos bens 

O objeto da contratação classifica-se como serviço comum de natureza securitária, uma vez que 
seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de 
Referência, por meio de especificações usuais de mercado, tais como identificação dos veículos, tipo 
de cobertura, modalidade de indenização, importâncias seguradas, franquias, vigência, assistência 
24 horas, canais de atendimento e procedimentos para comunicação e regulação de sinistro. 

Embora se trate de contratação voltada à proteção de bens públicos móveis, o objeto em si não 
consiste na aquisição de bens, mas na prestação de serviço de seguro veicular. Assim, a 
classificação adequada é de serviço comum, prestado por empresa especializada e autorizada a 
operar no ramo securitário, com obrigação de emissão de apólice e manutenção da cobertura 
durante todo o período contratado. 

Para fins de planejamento, o ETP registrou que a solução possui natureza comum, com padrões de 
mercado objetivamente definidos, voltada à proteção patrimonial da frota pública municipal e à 
mitigação de riscos decorrentes de colisão, incêndio, roubo, furto, danos a terceiros, acidentes 
pessoais por passageiro, danos morais, custos de defesa, assistência 24 horas e cobertura de 
vidros, retrovisores, lanternas e faróis.  

A contratação não envolve bem de luxo, aquisição de item supérfluo ou serviço incompatível com a 
finalidade pública. Ao contrário, trata-se de serviço necessário à preservação do patrimônio público 
e à continuidade das atividades da Secretaria Municipal de Saúde, especialmente porque os veículos 
segurados são utilizados como ambulâncias e estão diretamente relacionados ao transporte 
sanitário e ao suporte operacional da rede municipal de saúde. 

1.3 Vigência e execução 
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A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da emissão da apólice, do início de 
sua vigência ou da data definida no instrumento contratual, conforme estabelecido no processo 
administrativo e na proposta aceita pela Administração. Durante todo o período contratado, a 
cobertura securitária deverá permanecer ativa, contínua e sem interrupção, abrangendo 
integralmente os veículos indicados e as coberturas mínimas exigidas neste Termo de Referência. 

A execução do objeto ocorrerá mediante a emissão da respectiva apólice de seguro, certificado ou 
documento equivalente, no qual deverão constar, de forma clara e individualizada, os dados dos 
veículos segurados, a vigência, a modalidade de cobertura, as importâncias seguradas, as franquias, 
os serviços de assistência, os telefones e canais eletrônicos para atendimento, as condições gerais e 
particulares do seguro e os procedimentos para acionamento em caso de sinistro, pane, remoção ou 
necessidade de assistência. 

A contratada deverá providenciar a emissão da apólice em prazo compatível com a urgência 
administrativa de manter os veículos protegidos, recomendando-se que a cobertura tenha início 
imediato ou no menor prazo operacional possível após a formalização da contratação, emissão da 
nota de empenho ou assinatura do instrumento equivalente. A execução será considerada iniciada 
com a comprovação da cobertura securitária válida, e não apenas com a entrega formal de proposta 
ou orçamento. 

A vigência e a execução da contratação deverão observar o disposto no art. 105 da Lei nº 
14.133/2021, quanto à duração dos contratos administrativos, e o art. 117 da mesma Lei, quanto 
ao acompanhamento e fiscalização por representante da Administração especialmente designado. O 
ETP também registrou a necessidade de emissão de apólice válida durante todo o período 
contratado e de designação de responsável pelo controle da vigência, guarda dos documentos 
securitários, comunicação de sinistros e verificação do cumprimento das coberturas contratadas.  

1.4 Local, dias e horários de entrega 

Por se tratar de serviço de seguro veicular, não haverá entrega física de bem, mas sim entrega 
documental e disponibilização da cobertura securitária. A apólice, certificado, cartão de assistência, 
condições gerais, condições particulares e demais documentos relacionados ao seguro deverão ser 
entregues à Secretaria Municipal de Saúde de Guajeru/BA, ao setor competente indicado pela 
Administração, preferencialmente em meio digital, sem prejuízo de apresentação física quando 
solicitada. 

A entrega dos documentos deverá ocorrer em dias úteis, no horário regular de expediente da 
Administração Municipal, ou por meio eletrônico oficial informado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, de modo a permitir o imediato arquivamento no processo administrativo, a conferência pela 
fiscalização contratual e o acesso aos dados necessários para acionamento da seguradora em caso 
de sinistro ou assistência. 

A prestação dos serviços de assistência, por sua natureza, não ficará limitada ao horário de 
expediente administrativo. A contratada deverá disponibilizar assistência 24 horas, todos os dias da 
semana, inclusive sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, garantindo atendimento em 
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caso de pane, acidente, sinistro, necessidade de remoção ou demais eventos cobertos pela apólice, 
conforme as condições mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. 

Para fins de execução contratual, a região de risco e referência operacional dos veículos será o 
Município de Guajeru/BA, sem prejuízo da cobertura em deslocamentos intermunicipais, regionais 
ou para outros municípios quando relacionados às atividades de saúde pública, especialmente 
transporte sanitário, atendimento assistencial, deslocamento de pacientes e suporte às ações da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

2.1 Justificativa 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir proteção securitária adequada aos 
veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA, utilizados nas atividades públicas 
de saúde, especialmente no transporte sanitário, deslocamento assistencial, atendimento de 
demandas operacionais da Secretaria Municipal de Saúde e suporte às ações desenvolvidas no 
âmbito da rede municipal. Os veículos objeto da contratação possuem utilização sensível, pois são 
empregados como ambulâncias, circunstância que amplia a relevância da cobertura securitária, uma 
vez que eventual paralisação decorrente de colisão, incêndio, roubo, furto, pane, sinistro ou dano a 
terceiros poderá comprometer não apenas o patrimônio público, mas também a continuidade de 
serviços essenciais prestados à população. 

A Administração Pública tem o dever de proteger os bens públicos sob sua responsabilidade e de 
adotar medidas preventivas que reduzam riscos operacionais e financeiros. Nesse contexto, a 
contratação de seguro veicular representa solução tecnicamente adequada, pois transfere à 
empresa especializada parte relevante dos riscos decorrentes da circulação dos veículos, permitindo 
maior previsibilidade orçamentária e evitando que o Município suporte, de forma direta e integral, 
despesas imprevisíveis com reparos, reposição, remoção, indenizações a terceiros, custos de defesa 
ou demais encargos decorrentes de eventos cobertos. O ETP registrou expressamente que a 
ausência de cobertura securitária adequada expõe a Administração a riscos financeiros, operacionais 
e assistenciais relevantes, especialmente em situações de colisão, incêndio, roubo, furto, danos a 
terceiros, acidentes envolvendo passageiros, necessidade de remoção, pane ou sinistro em 
deslocamentos intermunicipais.  

A contratação também se justifica pela natureza dos veículos segurados, quais sejam: Ford Transit 
Minibus 2.0 16V 18L, ano/modelo 2025/2026, placa TMT5E26, chassi WF0MXXTT1TTK59219, 
capacidade para 18 passageiros, combustível diesel, utilização como ambulância; e Toyota Hilux 
Cabine Simples Chassi 2.8 TDI 4x4, ano/modelo 2026/2026, placa TMU1G51, chassi 
8AJDA8CB5T8105194, capacidade para 03 passageiros, combustível diesel, também utilizada como 
ambulância. Tais veículos estão diretamente vinculados à execução de ações de saúde pública, 
razão pela qual a contratação de seguro deve ser compreendida como medida de proteção 
patrimonial, de continuidade administrativa e de preservação da capacidade operacional da 
Secretaria Municipal de Saúde.  

Além disso, o objeto não se limita à contratação de seguro básico, devendo abranger coberturas 
mínimas compatíveis com a finalidade pública dos veículos, incluindo casco em valor de mercado 
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referenciado, com indenização correspondente a 100% da Tabela FIPE, cobertura para colisão, 
incêndio, roubo e furto, danos materiais e corporais a terceiros, acidentes pessoais por passageiro 
com despesas médico-hospitalares, danos morais, custos de defesa, assistência 24 horas e 
cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis. Essa definição é necessária para evitar 
contratação insuficiente, isto é, apólice que formalmente exista, mas que não proteja de modo 
adequado os riscos reais suportados pela Administração na utilização diária dos veículos da saúde. 

A justificativa encontra amparo no art. 18, caput, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que a fase 
preparatória da contratação deve ser caracterizada pelo planejamento e abordar as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação, bem como no art. 18, § 
1º, inciso I, da mesma Lei, que exige a descrição da necessidade da contratação considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. A contratação também se 
harmoniza com o art. 11, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, na medida em que busca assegurar 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração, mediante solução preventiva e 
tecnicamente adequada à proteção de veículos utilizados em serviço público essencial. 

2.2 Alinhamento ao planejamento e orçamento 

A contratação deverá estar alinhada aos instrumentos de planejamento e orçamento do Município 
de Guajeru/BA, especialmente ao Plano de Contratações Anual, quando elaborado, e à Lei 
Orçamentária Anual vigente, considerando que a despesa está relacionada à manutenção das 
atividades ordinárias da Secretaria Municipal de Saúde e à proteção de veículos vinculados ao Fundo 
Municipal de Saúde. O ETP registrou que a contratação deve ser compatibilizada com os 
instrumentos de planejamento da Administração Municipal, especialmente com o Plano de 
Contratações Anual, quando existente ou em fase de elaboração, e com a previsão orçamentária 
constante da Lei Orçamentária Anual vigente.  

Caso a demanda esteja prevista no Plano de Contratações Anual, deverá ser promovida a vinculação 
formal ao respectivo item de planejamento, com registro no processo administrativo. Caso o PCA 
esteja em elaboração, atualização ou não contemple de forma específica a contratação, deverá ser 
registrada a justificativa da demanda, demonstrando sua compatibilidade com a LOA, a natureza 
essencial dos veículos segurados e a necessidade de proteção patrimonial e operacional da frota da 
saúde. Essa providência é relevante para assegurar coerência entre planejamento, orçamento e 
execução contratual, evitando contratação dissociada das prioridades administrativas e das 
disponibilidades financeiras do Fundo Municipal de Saúde. 

A estimativa de valor da contratação, conforme consolidado no ETP, foi definida com base em 
pesquisa realizada por meio de sistema de Banco de Preços, tendo sido apurado o valor global 
estimado de R$ 20.521,59, composto por R$ 10.537,69 para o seguro do Ford Transit Minibus e R$ 
9.983,90 para o seguro da Toyota Hilux. O valor estimado deverá orientar a reserva orçamentária, a 
autorização da despesa e o enquadramento da contratação direta por dispensa de licitação em 
razão do valor, observados o art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e a atualização legal aplicável 
ao limite de dispensa.  
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A despesa decorrente da contratação deverá correr à conta de dotação orçamentária própria do 
Fundo Municipal de Saúde ou da Secretaria Municipal de Saúde, conforme classificação indicada 
pelo setor contábil competente, devendo ser previamente demonstrada a disponibilidade de créditos 
orçamentários antes da formalização da contratação. A instrução processual deverá conter, ainda, a 
indicação da adequação orçamentária e financeira, em conformidade com o art. 72, inciso IV, da Lei 
nº 14.133/2021, que exige a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido na contratação direta. 

O alinhamento ao planejamento atende ao art. 18, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que exige 
a demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar seu alinhamento com o planejamento da Administração. Também se 
relaciona ao art. 18, caput, da mesma Lei, que determina a compatibilização da fase preparatória 
com o PCA e com as leis orçamentárias, sempre que aplicável, bem como ao art. 105 da Lei nº 
14.133/2021, quanto à necessidade de observância da disponibilidade de créditos orçamentários 
durante a vigência contratual. 

3.1 Solução 

A solução definida para atendimento da necessidade administrativa consiste na contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de seguro veicular, com emissão de apólice 
destinada à cobertura securitária de 02 (dois) veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de 
Guajeru/BA, utilizados como ambulâncias e empregados em atividades de transporte sanitário, 
deslocamento assistencial, apoio operacional e execução de demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

A solução deverá contemplar cobertura securitária ampla e compatível com a natureza dos veículos, 
não se admitindo apólice meramente básica ou restrita que não proteja adequadamente os 
principais riscos decorrentes da circulação de veículos públicos utilizados em serviço essencial. 
Assim, a contratação deverá abranger, no mínimo, cobertura de casco em valor de mercado 
referenciado, com indenização correspondente a 100% da Tabela FIPE, cobertura contra colisão, 
incêndio, roubo e furto, danos materiais a terceiros, danos corporais a terceiros, acidentes pessoais 
por passageiro com despesas médico-hospitalares, morte e invalidez, danos morais a terceiros, 
custos de defesa, assistência 24 horas e cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis. 

A solução foi adotada porque permite transferir ao mercado securitário parte relevante dos riscos 
financeiros decorrentes de sinistros, panes, acidentes e eventos danosos, conferindo maior 
previsibilidade orçamentária à Administração e reduzindo a possibilidade de paralisação prolongada 
dos veículos em caso de ocorrência coberta. Conforme previsto no ETP, a contratação de apólice de 
seguro veicular anual foi considerada mais eficiente e adequada do que a assunção direta dos riscos 
pela Administração, pois a ausência de seguro poderia impor ao Município os custos de reparo, 
reposição, indenização a terceiros, remoção e demais despesas decorrentes de sinistros, com 
potencial prejuízo à continuidade dos serviços de saúde.  

A contratação será estruturada em lote único, abrangendo os 02 (dois) veículos indicados, por se 
tratar de objeto homogêneo, de mesma natureza técnica, pertencente ao mesmo segmento de 
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mercado e voltado à mesma finalidade pública. A execução ocorrerá mediante emissão de apólice, 
certificado ou documento equivalente, contendo a identificação completa dos veículos, vigência, 
coberturas contratadas, importâncias seguradas, franquias aplicáveis, canais de atendimento, 
condições de acionamento da assistência 24 horas e procedimentos de comunicação de sinistro. 

3.2 Especificações técnicas e quantidades estimadas 

A contratação abrangerá a emissão de seguro veicular para 02 (dois) veículos, conforme 
quantitativo e especificações constantes do Estudo Técnico Preliminar. A quantidade estimada 
corresponde exatamente ao número de veículos a serem segurados, não havendo fornecimento 
parcelado, consumo variável ou demanda estimativa de itens, mas prestação de serviço certo, 
determinado e vinculado à vigência da apólice. O ETP registrou que a demanda decorre da 
identificação objetiva dos bens que necessitam de cobertura securitária durante o período 
contratual, razão pela qual a quantidade corresponde ao número de veículos segurados.  

Item Veículo Unidade Quantidade 

1 Seguro veicular para Ford Transit Minibus 2.0 16V 18L, 
ano/modelo 2025/2026, Código FIPE 34843, placa 
TMT5E26, chassi WF0MXXTT1TTK59219, capacidade para 
18 passageiros, combustível diesel, região de risco 
Guajeru/BA, utilização como ambulância. 

Serviço 1 

2 Seguro veicular para Toyota Hilux Cabine Simples Chassi 2.8 
TDI 4x4, ano/modelo 2026/2026, Código FIPE 21458, placa 
TMU1G51, chassi 8AJDA8CB5T8105194, capacidade para 03 
passageiros, combustível diesel, região de risco Guajeru/BA, 
utilização como ambulância. 

Serviço 1 

A apólice deverá contemplar, para ambos os veículos, casco na modalidade valor de mercado 
referenciado, com indenização correspondente a 100% da Tabela FIPE, abrangendo colisão, 
incêndio, roubo e furto. Também deverá incluir, no mínimo, cobertura de danos materiais a 
terceiros, com importância segurada mínima de R$ 200.000,00; danos corporais a terceiros, com 
importância segurada mínima de R$ 200.000,00; acidentes pessoais por passageiro com despesas 
médico-hospitalares, morte e invalidez, com importância segurada mínima de R$ 10.000,00; e 
danos morais a terceiros, com importância segurada mínima de R$ 15.000,00. Tais parâmetros 
foram previstos no ETP como requisitos mínimos da contratação e deverão ser observados pela 
contratada na formulação da proposta e na emissão da apólice.  

A assistência 24 horas deverá possuir padrão compatível com a utilização dos veículos como 
ambulâncias, contemplando atendimento em caso de pane, acidente, sinistro, remoção e demais 
eventos cobertos, com referência mínima de assistência para pane em quilometragem ilimitada e 
remoção em caso de sinistro até 2.000 km, considerando a possibilidade de deslocamentos 
intermunicipais e regionais relacionados às atividades de saúde pública. A apólice também deverá 
incluir cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis, com importância segurada mínima de 
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R$ 50.000,00 para o Ford Transit Minibus e R$ 25.000,00 para a Toyota Hilux, além de cobertura de 
custos de defesa em responsabilidade civil facultativa, limitada a 10% e até R$ 20.000,00. 

Os valores estimados da contratação, conforme pesquisa de preços utilizada no ETP, correspondem 
a R$ 10.537,69 para o seguro do Ford Transit Minibus e R$ 9.983,90 para o seguro da Toyota Hilux, 
totalizando o valor global estimado de R$ 20.521,59, sendo tais valores utilizados exclusivamente 
como referência de preço da contratação. As coberturas, importâncias seguradas e índices técnicos 
descritos neste Termo de Referência constituem requisitos mínimos de execução e não representam 
adoção do prêmio de cotação técnica específica como valor estimado.  

4.1 Requisitos de qualidade e conformidade 

A contratada deverá garantir que a apólice emitida esteja integralmente conforme as especificações 
deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar e da proposta aceita pela Administração, 
observando a identificação correta dos veículos, a vigência contratada, as coberturas mínimas 
exigidas, as importâncias seguradas, as franquias aplicáveis, os canais de atendimento, os 
procedimentos de assistência e as regras de comunicação e regulação de sinistro. 

A qualidade do serviço será aferida pela efetiva emissão da apólice em condições válidas e 
compatíveis com a demanda pública, pela manutenção da cobertura durante toda a vigência 
contratual, pela disponibilidade de atendimento 24 horas, pela clareza das condições gerais e 
particulares do seguro e pela capacidade da contratada de atender prontamente às solicitações da 
Administração em caso de sinistro, pane, remoção, necessidade de assistência ou esclarecimentos 
sobre as coberturas contratadas. 

A empresa deverá ser autorizada a operar no ramo de seguros, diretamente ou por intermédio de 
estrutura juridicamente apta, conforme a natureza de sua atuação no mercado securitário, devendo 
apresentar a documentação necessária à contratação e comprovar regularidade jurídica, fiscal, 
trabalhista e demais condições exigidas no processo. A apólice deverá ser emitida sem divergências 
quanto a placa, chassi, modelo, ano/modelo, utilização, região de risco e demais dados cadastrais 
dos veículos, pois qualquer inconsistência poderá comprometer a cobertura e prejudicar o interesse 
público. 

A contratada deverá disponibilizar à Administração todos os documentos necessários à conferência 
da cobertura, inclusive apólice, certificado ou documento equivalente, condições gerais, condições 
particulares, cartão ou comprovante de assistência, canais telefônicos e eletrônicos de atendimento, 
instruções para abertura de sinistro e indicação dos procedimentos para utilização da rede 
referenciada ou livre escolha, quando aplicável. O ETP registrou que a contratação deverá resultar 
na emissão de apólice individualizada ou documento equivalente que permita identificar claramente 
os veículos segurados, as coberturas contratadas, os limites de indenização, as franquias, a 
vigência, os canais de atendimento e os procedimentos de acionamento.  

A conformidade da contratação será verificada pelo fiscal ou responsável designado pela 
Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a 
execução, registrar ocorrências, solicitar correções, conferir a documentação securitária e atestar o 
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cumprimento das condições pactuadas. A fase preparatória e a definição dos requisitos encontram 
fundamento no art. 18, caput e § 1º, incisos III e VII, da Lei nº 14.133/2021, que tratam, 
respectivamente, dos requisitos da contratação e da descrição da solução como um todo. 

4.2 Sustentabilidade e segurança 

A contratação de seguro veicular possui natureza predominantemente administrativa e securitária, 
não envolvendo fornecimento físico de bens, execução de obra, intervenção ambiental ou atividade 
diretamente poluidora. Ainda assim, a execução do contrato deverá observar critérios mínimos de 
sustentabilidade administrativa, racionalidade documental e segurança operacional, especialmente 
quanto à preferência pela tramitação eletrônica dos documentos, emissão digital de apólices e 
certificados, disponibilização de canais remotos de atendimento e redução de impressões 
desnecessárias. 

No aspecto da segurança, a contratação contribui diretamente para a proteção do patrimônio 
público, para a segurança dos usuários transportados e para a continuidade das atividades da 
Secretaria Municipal de Saúde. A exigência de cobertura de casco, danos a terceiros, acidentes 
pessoais por passageiro, assistência 24 horas, remoção em caso de sinistro, cobertura de vidros, 
retrovisores, lanternas e faróis e custos de defesa representa medida preventiva de mitigação de 
riscos, pois reduz a exposição da Administração a despesas imprevisíveis e assegura resposta mais 
eficiente em eventos que possam comprometer a circulação dos veículos. 

A contratada deverá garantir atendimento adequado em caso de acidente, pane, sinistro ou 
necessidade de assistência, inclusive fora do horário de expediente administrativo, considerando 
que os veículos são utilizados em serviço público de saúde e podem circular em dias úteis, finais de 
semana, feriados e horários extraordinários. A assistência 24 horas constitui requisito de segurança 
operacional, pois permite atendimento contínuo e suporte em deslocamentos intermunicipais e 
regionais, reduzindo riscos de desassistência em caso de ocorrência durante a execução das 
atividades públicas. 

Sob a perspectiva de sustentabilidade, eventual reparo decorrente de sinistro deverá ser realizado 
por prestadores que observem normas técnicas e ambientais aplicáveis às atividades de oficina, 
substituição de peças, destinação de resíduos automotivos, descarte de materiais, óleos, fluidos, 
vidros, componentes eletrônicos e demais resíduos resultantes dos serviços. O ETP registrou que, 
embora a contratação não gere impacto ambiental direto relevante, os prestadores envolvidos em 
reparos decorrentes de sinistro deverão observar normas técnicas, ambientais e de segurança 
aplicáveis às atividades de oficina e destinação de resíduos automotivos.  

4.3 Atendimento, assistência 24 horas e acionamento da cobertura 

A contratada deverá assegurar atendimento contínuo e assistência 24 horas para os veículos 
segurados, durante todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos, feriados e pontos 
facultativos, considerando que os veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA 
são utilizados como ambulâncias e podem ser acionados em horários diversos para atendimento de 
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demandas públicas de saúde, transporte sanitário, deslocamento assistencial, apoio operacional e 
demais atividades essenciais da Secretaria Municipal de Saúde. 

A assistência 24 horas deverá contemplar, no mínimo, suporte em caso de pane, acidente, sinistro, 
necessidade de remoção, guincho, orientação para abertura de sinistro, indicação de rede 
referenciada, quando houver, e demais providências necessárias ao atendimento da ocorrência, 
observadas as condições previstas na apólice. A cobertura de assistência deverá possuir padrão 
compatível com a natureza essencial dos veículos, adotando-se como referência mínima a 
assistência para pane em quilometragem ilimitada e remoção em caso de sinistro até 2.000 km, de 
modo a assegurar suporte adequado em deslocamentos locais, intermunicipais e regionais 
vinculados às atividades de saúde pública. 

Em caso de acidente, sinistro, roubo, furto, colisão, incêndio, dano a terceiros ou qualquer evento 
coberto, a contratada deverá disponibilizar canais de atendimento claros, acessíveis e permanentes, 
incluindo telefone, meio eletrônico ou outro canal oficial apto a registrar a ocorrência e orientar a 
Administração quanto às providências necessárias. A apólice, certificado ou documento equivalente 
deverá conter expressamente os contatos para acionamento da assistência, os procedimentos para 
comunicação de sinistro, os documentos exigidos, os prazos de atendimento e as condições para 
utilização da cobertura contratada. 

A contratada deverá garantir que a cobertura contratada seja efetivamente acionável durante toda a 
vigência da apólice, não sendo suficiente a simples emissão formal do documento securitário sem a 
disponibilização de estrutura de atendimento compatível com a finalidade pública do objeto. Sempre 
que solicitado pela Administração, deverá prestar esclarecimentos sobre o andamento de sinistros, 
autorizações de reparo, remoções, utilização de assistência, franquias aplicáveis, rede referenciada 
e demais informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual. 

O atendimento deverá observar a identificação correta dos veículos segurados, suas respectivas 
placas, chassis, características técnicas e utilização como ambulância, a fim de evitar negativa 
indevida de cobertura ou atraso na prestação da assistência. Considerando o interesse público 
envolvido, eventuais falhas de atendimento, demora injustificada, negativa indevida de cobertura ou 
ausência de suporte em situação coberta deverão ser registradas pela fiscalização contratual e 
poderão ensejar as providências administrativas cabíveis, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade da contratada. 

Esse tópico fica mais alinhado ao ETP, que destacou a assistência 24 horas e a necessidade de 
coberturas compatíveis com veículos utilizados como ambulância.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Autorização para emissão da apólice 

A execução do objeto terá início após a formalização da contratação, emissão da nota de empenho, 
assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente, conforme definido no processo 
administrativo, momento em que a Administração autorizará a contratada a providenciar a emissão 
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da apólice de seguro veicular para os veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de 
Guajeru/BA. 

A autorização para emissão da apólice substituirá, para fins deste objeto, a lógica tradicional de 
Ordem de Fornecimento, uma vez que não se trata de entrega de bens ou fornecimento parcelado, 
mas de prestação de serviço securitário, cuja execução se materializa pela emissão de apólice, 
certificado ou documento equivalente, com cobertura válida durante todo o período contratado. A 
apólice deverá contemplar os 02 veículos indicados no Termo de Referência, observando 
integralmente as especificações técnicas, coberturas mínimas, importâncias seguradas, assistência 
24 horas, franquias, índices e demais condições exigidas. 

A contratada somente poderá emitir apólice em conformidade com os dados constantes no 
processo, especialmente quanto à placa, chassi, ano/modelo, marca, modelo, capacidade de 
passageiros, combustível, região de risco e utilização dos veículos como ambulância. Qualquer 
divergência identificada deverá ser imediatamente comunicada à Administração antes da emissão 
definitiva, a fim de evitar inconsistência documental, negativa de cobertura ou prejuízo à execução 
contratual. 

5.2 Prazo para emissão da apólice e início da cobertura 

A contratada deverá emitir a apólice, certificado ou documento equivalente no prazo máximo a ser 
definido no processo administrativo, recomendando-se prazo curto e compatível com a natureza 
essencial do objeto, preferencialmente de até 05 (cinco) dias úteis contados da formalização da 
contratação, da emissão da nota de empenho ou da autorização expressa da Administração, salvo 
se houver justificativa técnica aceita pela contratante. 

A cobertura securitária deverá iniciar-se na data indicada na apólice ou no instrumento equivalente, 
devendo permanecer ativa, contínua e sem interrupção durante todo o período de vigência 
contratado. Considerando que os veículos são utilizados como ambulâncias e vinculados à execução 
de atividades públicas de saúde, não será admitida demora injustificada que mantenha os veículos 
sem cobertura securitária após a formalização da contratação. 

A emissão da apólice deverá conter, de forma clara e individualizada, a identificação completa dos 
veículos segurados, a vigência, as coberturas contratadas, as importâncias seguradas, as franquias 
aplicáveis, a assistência 24 horas, os canais de atendimento, os procedimentos para comunicação 
de sinistro e as condições gerais e particulares do seguro. O ETP já registrou que a execução deverá 
ocorrer mediante emissão de apólice de seguro ou documento equivalente, com identificação dos 
veículos, vigência, coberturas, importâncias seguradas, franquias, canais de atendimento e demais 
condições contratadas.  

5.3 Documentação, identificação da apólice e canais de atendimento 

A contratada deverá entregar à Administração, preferencialmente em meio digital, a apólice, 
certificado, cartão de assistência, condições gerais, condições particulares e demais documentos 
necessários à comprovação da cobertura securitária. A documentação deverá ser encaminhada à 
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Secretaria Municipal de Saúde de Guajeru/BA ou ao setor indicado pela Administração, em formato 
legível, completo e apto ao arquivamento no processo administrativo. 

A próprio de aquisição de bens, exige-se, para este objeto, a correta identificação documental da 
apólice, devendo constar, no mínimo, os dados dos veículos segurados, nome do segurado, 
vigência, coberturas, importâncias seguradas, franquias, forma de acionamento da assistência 24 
horas, contatos telefônicos e eletrônicos para atendimento, procedimentos de abertura de sinistro e 
demais informações necessárias ao uso efetivo da cobertura. 

A contratada deverá assegurar que a documentação entregue permita ao gestor, fiscal e usuários 
autorizados identificar rapidamente os meios de acionamento da cobertura em caso de pane, 
acidente, sinistro, roubo, furto, necessidade de remoção, danos a terceiros ou qualquer evento 
coberto. A ausência de informações claras, divergência nos dados dos veículos ou omissão de canais 
de atendimento deverá ser corrigida pela contratada, sem ônus para a Administração. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 Gestão e fiscalização 

A gestão e fiscalização da contratação serão exercidas por servidor ou comissão designada pela 
Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a 
execução do objeto, verificar a emissão da apólice, conferir a compatibilidade das coberturas 
contratadas com as especificações do Termo de Referência, controlar a vigência, registrar 
ocorrências e adotar as providências necessárias em caso de descumprimento contratual. 

O gestor ou fiscal deverá conferir se a apólice emitida contempla os veículos corretos, os dados 
cadastrais completos, as coberturas mínimas obrigatórias, as importâncias seguradas, a assistência 
24 horas, as franquias e os canais de atendimento. Também deverá manter sob controle os 
documentos securitários, a data de início e término da cobertura, eventuais endossos, 
comunicações de sinistro, autorizações de reparo, registros de atendimento e demais informações 
relevantes para acompanhamento da execução contratual. 

A fiscalização deverá atuar de forma preventiva e corretiva, comunicando à contratada eventuais 
inconsistências, solicitando ajustes na apólice, exigindo esclarecimentos sobre cobertura, 
atendimento ou sinistro e registrando formalmente falhas que possam comprometer o interesse 
público. O acompanhamento contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 
regular execução do objeto, pela validade da cobertura e pelo atendimento das condições 
pactuadas. 

6.2 Recebimento provisório e definitivo da apólice 

O recebimento provisório ocorrerá com a entrega da apólice, certificado ou documento equivalente 
pela contratada, momento em que a Administração realizará conferência inicial da documentação 
apresentada, verificando a identificação dos veículos, vigência, coberturas, importâncias seguradas, 
franquias, assistência 24 horas, canais de atendimento e demais condições essenciais. 
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Após a conferência técnica e administrativa, constatada a conformidade da documentação com o 
Termo de Referência, com a proposta aceita e com o instrumento de contratação, será realizado o 
recebimento definitivo do objeto, mediante aceite formal, atesto ou registro equivalente pelo 
servidor responsável. O recebimento definitivo não afastará a responsabilidade da contratada por 
vícios, omissões, divergências ou falhas posteriores na cobertura securitária, especialmente quando 
houver negativa indevida de atendimento, erro de cadastro ou inconsistência que comprometa a 
utilização da apólice. 

Caso sejam identificadas divergências na apólice, ausência de cobertura exigida, erro de placa, 
chassi, modelo, utilização, vigência, importância segurada ou canal de atendimento, a Administração 
deverá recusar o recebimento definitivo até que a contratada promova a correção, sem prejuízo da 
contagem de prazos, da aplicação das medidas administrativas cabíveis e da obrigação de manter a 
cobertura em conformidade com o contratado. 

6.3 Controle, rastreabilidade e acompanhamento da cobertura 

Para este objeto, a rastreabilidade não se refere a lote de produto ou origem de mercadoria, mas ao 
controle documental e operacional da cobertura securitária. A Administração deverá manter registro 
organizado da apólice, certificado, condições gerais e particulares, endossos, comprovantes de 
vigência, comunicações de sinistro, protocolos de atendimento, autorizações de reparo, 
acionamentos de assistência 24 horas e demais documentos relacionados à execução do seguro. 

A contratada deverá fornecer, sempre que solicitada, informações que permitam rastrear e 
acompanhar os atendimentos realizados, incluindo número de protocolo, data e horário da 
solicitação, veículo envolvido, motivo do acionamento, providências adotadas, status do 
atendimento, rede referenciada indicada, remoção realizada, abertura de sinistro ou conclusão do 
serviço. Essa rastreabilidade é essencial para permitir a fiscalização da qualidade do atendimento e 
a comprovação de que a cobertura contratada está sendo efetivamente prestada. 

O controle da cobertura deverá abranger também eventual necessidade de endosso, correção 
cadastral, atualização documental, substituição de documentos, alteração de dados administrativos 
e acompanhamento de prazos de regulação de sinistro. Sempre que houver ocorrência coberta, a 
Administração deverá registrar os fatos e documentos pertinentes, a fim de preservar histórico de 
execução, subsidiar eventual cobrança administrativa e assegurar a adequada proteção do 
patrimônio público. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

7.1 Medição e verificação da execução 

Considerando a natureza do objeto, a medição da execução não ocorrerá por quantitativo de bens 
entregues ou por etapas físicas de fornecimento, mas pela verificação da efetiva emissão da apólice 
de seguro veicular, certificado ou documento equivalente, contendo a cobertura securitária dos 02 
(dois) veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA, conforme especificações 
mínimas previstas neste Termo de Referência. 
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A execução será considerada apta à medição inicial quando a contratada comprovar a emissão da 
apólice válida, com identificação correta dos veículos segurados, vigência contratada, coberturas 
mínimas obrigatórias, importâncias seguradas, franquias aplicáveis, assistência 24 horas, canais de 
atendimento, procedimentos de comunicação de sinistro e demais condições gerais e particulares do 
seguro. A simples apresentação de proposta, orçamento ou comprovante de solicitação de emissão 
não será suficiente para caracterizar a execução do objeto, sendo indispensável a comprovação de 
que a cobertura securitária está efetivamente vigente e disponível à Administração. 

A fiscalização contratual deverá conferir se a apólice contempla integralmente os requisitos exigidos, 
especialmente quanto à cobertura de casco em valor de mercado referenciado, com indenização 
correspondente a 100% da Tabela FIPE, cobertura contra colisão, incêndio, roubo e furto, danos 
materiais a terceiros, danos corporais a terceiros, acidentes pessoais por passageiro com despesas 
médico-hospitalares, morte e invalidez, danos morais a terceiros, custos de defesa, assistência 24 
horas e cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis. 

Somente após a conferência e aceitação formal da apólice, certificado ou documento equivalente, o 
fiscal ou responsável designado poderá atestar a execução do objeto para fins de liquidação da 
despesa. Caso sejam identificadas divergências, omissões, ausência de cobertura exigida, erro de 
placa, chassi, ano/modelo, utilização, vigência, importância segurada, franquia ou canal de 
atendimento, a Administração deverá solicitar a correção antes do atesto definitivo, sem prejuízo da 
obrigação da contratada de manter cobertura válida e compatível com as condições contratadas. 

7.2 Documento fiscal e pagamento 

O pagamento será efetuado após a regular emissão da apólice, certificado ou documento 
equivalente, apresentação do documento fiscal correspondente e atesto da execução pelo servidor 
responsável, observadas as regras de liquidação da despesa pública, a disponibilidade financeira e a 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada, quando exigível. 

A nota fiscal, fatura ou documento equivalente deverá corresponder ao objeto contratado, indicando 
de forma clara a prestação de serviço de seguro veicular para os veículos descritos neste Termo de 
Referência, bem como o valor contratado, dados da contratada, dados do contratante e demais 
informações necessárias à correta liquidação da despesa. A Administração poderá solicitar 
documentos complementares sempre que necessários à conferência da execução, tais como apólice, 
certificado, condições particulares, comprovante de vigência, comprovante de cobertura, boleto, 
proposta aceita ou documento equivalente. 

O pagamento deverá observar o valor efetivamente contratado, respeitado o valor estimado e a 
proposta aceita pela Administração. Por se tratar de contratação direta de serviço securitário, o 
pagamento poderá ocorrer em parcela única ou na forma definida no instrumento de contratação, 
desde que compatível com as condições da proposta, com a legislação orçamentária e financeira 
aplicável e com as regras internas da Administração Municipal. 

Recomenda-se que o pagamento seja realizado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 
regular do documento fiscal e do atesto da execução, desde que não haja pendência documental, 
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irregularidade na apólice, divergência de valores, ausência de cobertura exigida ou qualquer fato 
que impeça a liquidação da despesa. Havendo erro na nota fiscal, divergência entre o documento 
fiscal e a apólice, falha na cobertura ou necessidade de correção documental, o prazo de 
pagamento poderá ser suspenso até a regularização pela contratada, sem ônus adicional para a 
Administração. 

Antes do pagamento, a Administração poderá verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos 
exigidos no processo. O pagamento não afastará a responsabilidade da contratada pela validade da 
cobertura securitária durante toda a vigência da apólice, nem impedirá a Administração de exigir 
correções, esclarecimentos, endossos ou providências relacionadas a sinistros, assistências ou 
inconsistências posteriormente identificadas. 

7.3 Glosas, retenções e compensações 

Caso sejam constatadas falhas na execução do objeto, divergência na apólice, ausência de 
cobertura exigida, erro de identificação dos veículos, atraso injustificado na emissão dos 
documentos securitários, negativa indevida de cobertura, falha no atendimento da assistência 24 
horas ou descumprimento de obrigação contratual, a Administração poderá promover glosa, 
retenção, compensação ou aplicação das penalidades cabíveis, observados o contraditório, a ampla 
defesa e as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

A glosa ou retenção poderá incidir sobre valores ainda não pagos à contratada, proporcionalmente 
ao descumprimento verificado, especialmente quando a falha comprometer a utilidade da cobertura, 
impedir o acionamento do seguro, gerar risco de desproteção dos veículos ou exigir providências 
corretivas antes do recebimento definitivo. A Administração também poderá reter o pagamento 
enquanto persistirem pendências essenciais, como ausência de apólice válida, erro cadastral 
relevante, falta de comprovação da vigência ou inexistência de cobertura mínima obrigatória. 

Eventuais créditos da Administração decorrentes de multas, penalidades, ressarcimentos, prejuízos 
comprovados ou valores pagos indevidamente poderão ser compensados com valores devidos à 
contratada, observada a legislação aplicável e a prévia formalização no processo administrativo. A 
compensação não exclui a possibilidade de adoção de outras medidas administrativas ou judiciais 
para recomposição de prejuízos causados à Administração. 

A contratada deverá corrigir, sem ônus adicional, quaisquer inconsistências documentais ou 
operacionais que impeçam a plena utilização da cobertura securitária contratada. A aceitação ou o 
pagamento do objeto não implicará renúncia da Administração ao direito de exigir a correção de 
vícios, falhas, omissões ou descumprimentos constatados posteriormente, especialmente quando 
relacionados à validade da apólice, à abrangência das coberturas e ao atendimento em caso de 
sinistro ou assistência. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 Natureza do procedimento e fundamento legal 
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A seleção da contratada será realizada por contratação direta, mediante dispensa de licitação em 
razão do valor, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor 
estimado da contratação, apurado no Estudo Técnico Preliminar e na pesquisa de preços, é de R$ 
20.521,59, encontrando-se dentro do limite legal aplicável à hipótese de dispensa para outros 
serviços e compras. 

Por se tratar de contratação direta, a dispensa de licitação não dispensa a observância da fase 
preparatória, da adequada instrução processual, da justificativa da necessidade, da estimativa de 
despesa, da demonstração de compatibilidade orçamentária, da razão da escolha do contratado, da 
justificativa de preço e da verificação das condições de habilitação aplicáveis. Assim, o procedimento 
deverá observar o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, que disciplina os documentos e elementos 
necessários à instrução dos processos de contratação direta. 

A contratação tem natureza de serviço comum de seguro veicular, com padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos por meio das coberturas exigidas, importâncias seguradas, 
assistência 24 horas, vigência, identificação dos veículos e condições de acionamento da apólice. A 
escolha por dispensa de licitação decorre do enquadramento econômico da contratação, sem 
prejuízo da necessidade de selecionar proposta compatível com o interesse público, com as 
condições de mercado e com os requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência. 

A futura contratada deverá ser empresa autorizada a atuar no ramo securitário ou juridicamente 
apta à intermediação/operacionalização da contratação de seguro, conforme o caso, devendo 
comprovar as condições de habilitação exigidas no processo e assegurar a emissão de apólice 
válida, com cobertura integral para os veículos indicados. 

8.2 Procedimento de seleção e critério de julgamento 

A seleção deverá observar procedimento compatível com a contratação direta por dispensa, 
podendo a Administração realizar consulta de mercado, solicitar propostas formais, utilizar pesquisa 
de preços já acostada aos autos e adotar os meios necessários para demonstrar a vantajosidade da 
contratação, a compatibilidade do preço e a aderência da proposta às especificações técnicas 
exigidas. 

O critério de escolha será o de menor preço global por lote único, desde que a proposta atenda 
integralmente às condições deste Termo de Referência, especialmente quanto às coberturas 
mínimas, importâncias seguradas, assistência 24 horas, vigência, dados dos veículos, canais de 
atendimento, emissão de apólice e demais obrigações da contratada. Não será considerada 
vantajosa a proposta que apresente menor preço, mas deixe de contemplar cobertura essencial ou 
reduza indevidamente os limites mínimos de indenização exigidos. 

A contratação em lote único justifica-se pela homogeneidade do objeto, pela vinculação dos veículos 
ao mesmo órgão requisitante, pela mesma finalidade pública, pela natureza securitária comum e 
pela necessidade de gestão centralizada da apólice, controle unificado de vigência e padronização 
das coberturas. Assim, a empresa selecionada deverá assumir a cobertura integral dos 02 (dois) 
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veículos, não se admitindo proposta que contemple apenas parte do objeto ou que condicione a 
emissão da apólice à exclusão de um dos veículos sem justificativa aceita pela Administração. 

A proposta apresentada deverá discriminar, no mínimo, o valor global, a identificação dos veículos, 
a vigência da cobertura, as coberturas ofertadas, as importâncias seguradas, as franquias, a 
assistência 24 horas, os canais de atendimento e as condições essenciais para acionamento do 
seguro. A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes formais, desde que não haja 
alteração substancial da proposta nem violação aos princípios da isonomia, vantajosidade, 
planejamento, transparência e julgamento objetivo. 

8.3 Critérios de aceitabilidade de preços 

Serão considerados aceitáveis os preços compatíveis com o valor estimado da contratação e com os 
valores praticados no mercado para objeto semelhante, observadas as coberturas mínimas exigidas 
neste Termo de Referência. O valor global estimado da contratação é de R$ 20.521,59, conforme 
pesquisa realizada por meio de Banco de Preços, sendo R$ 10.537,69 referente ao seguro do 
veículo Ford Transit Minibus 2.0 16V 18L e R$ 9.983,90 referente ao seguro do veículo Toyota Hilux 
Cabine Simples Chassi 2.8 TDI 4x4. 

A aceitabilidade do preço não deverá ser analisada isoladamente pelo menor valor nominal, mas em 
conjunto com a conformidade técnica da proposta. A proposta deverá demonstrar que o preço 
ofertado contempla todas as coberturas obrigatórias, inclusive casco em valor de mercado 
referenciado com 100% da Tabela FIPE, colisão, incêndio, roubo e furto, danos materiais a terceiros 
com importância segurada mínima de R$ 200.000,00, danos corporais a terceiros com importância 
segurada mínima de R$ 200.000,00, acidentes pessoais por passageiro com despesas médico-
hospitalares, morte e invalidez com importância segurada mínima de R$ 10.000,00, danos morais a 
terceiros com importância segurada mínima de R$ 15.000,00, assistência 24 horas, custos de defesa 
e cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis. 

Poderá ser recusada a proposta que, embora apresente preço inferior ao valor estimado, não 
contemple as coberturas mínimas exigidas, apresente limites de indenização inferiores, omita 
assistência 24 horas, contenha franquias incompatíveis, exclua cobertura essencial, apresente 
restrições indevidas à utilização dos veículos como ambulância ou deixe de comprovar a 
possibilidade de emissão de apólice válida para os veículos indicados. 

Também poderá ser recusada a proposta com preço manifestamente inexequível, incompatível com 
as condições de mercado ou que não permita concluir pela efetiva prestação do serviço securitário 
nas condições exigidas. Caso a proposta apresente valor superior ao estimado, a Administração 
deverá avaliar sua aceitabilidade à luz da pesquisa de preços, da disponibilidade orçamentária, da 
justificativa apresentada, da compatibilidade com o mercado e do limite legal da dispensa, somente 
admitindo contratação por valor superior se houver justificativa técnica e administrativa suficiente, 
devidamente formalizada nos autos. 

A justificativa de preço deverá integrar o processo de contratação direta, em observância ao art. 72, 
inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, e a estimativa da despesa deverá estar fundamentada em 
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pesquisa de preços compatível com o art. 23 da mesma Lei e com a IN SEGES/ME nº 65/2021, 
especialmente quanto à materialização da pesquisa, indicação das fontes, série de preços coletados 
e método matemático aplicado. 

8.4 Documentação exigida para contratação 

Para fins de formalização da contratação direta, a empresa selecionada deverá apresentar 
documentação compatível com a natureza do objeto e com o regime de dispensa de licitação, 
observando-se a proporcionalidade das exigências, a simplicidade procedimental e a necessidade de 
comprovação mínima da regularidade da futura contratada. A documentação exigida deverá ser 
suficiente para demonstrar a aptidão jurídica, fiscal, trabalhista e operacional da empresa para 
assumir a emissão da apólice e garantir a cobertura securitária dos veículos vinculados ao Fundo 
Municipal de Saúde de Guajeru/BA. 

Deverão ser exigidos, no mínimo, os documentos de habilitação jurídica compatíveis com a forma de 
constituição da empresa, tais como ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, e documentos de identificação de seus representantes legais, quando 
aplicável. A empresa também deverá apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica — CNPJ, bem como documentação que demonstre sua regularidade perante a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS e a 
Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidões válidas ou documentos equivalentes 
aceitos pela Administração. 

Considerando a natureza securitária do objeto, a contratada deverá comprovar que possui 
autorização ou aptidão jurídica para atuar no ramo de seguros, diretamente ou por meio de 
estrutura legalmente admitida, conforme sua natureza de atuação no mercado. Quando a 
contratação for realizada com seguradora, deverá ser comprovada sua autorização para operar no 
respectivo ramo. Quando houver intermediação por corretora ou empresa autorizada, deverá ser 
demonstrada sua regularidade para atuar na intermediação securitária e a efetiva emissão da 
apólice por seguradora autorizada, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelo 
cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração. 

A empresa deverá apresentar proposta formal contendo o valor global ofertado para o lote único, a 
identificação dos 02 (dois) veículos segurados, a vigência da cobertura, as coberturas oferecidas, as 
importâncias seguradas, as franquias aplicáveis, a assistência 24 horas, os canais de atendimento e 
as condições essenciais para acionamento da cobertura. A proposta deverá estar integralmente 
compatível com as especificações deste Termo de Referência, não sendo admitida proposta que 
reduza coberturas mínimas, omita limites de indenização, exclua assistência essencial ou apresente 
restrições incompatíveis com a utilização dos veículos como ambulâncias. 

Após a escolha da proposta mais vantajosa, a empresa deverá apresentar ou disponibilizar a 
minuta, proposta securitária, certificado, apólice ou documento equivalente que permita à 
Administração verificar, antes do atesto definitivo, a conformidade da cobertura com as exigências 
do processo. A apólice definitiva deverá conter a identificação correta dos veículos, incluindo marca, 
modelo, ano/modelo, placa, chassi, capacidade de passageiros, combustível, região de risco e 
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utilização, bem como as coberturas contratadas, importâncias seguradas, franquias, vigência, 
condições gerais e particulares do seguro e canais de atendimento. 

A Administração poderá solicitar documentação complementar, esclarecimentos ou correções 
sempre que houver dúvida quanto à regularidade da empresa, à compatibilidade da proposta, à 
abrangência das coberturas, à validade da apólice ou à aptidão da contratada para executar o 
objeto. A ausência de documento essencial, a apresentação de certidão vencida sem possibilidade 
de regularização, a incompatibilidade entre a proposta e as coberturas exigidas, ou a 
impossibilidade de emissão de apólice válida para os veículos indicados, poderá ensejar a 
desclassificação da proposta ou a não formalização da contratação. 

As exigências documentais deverão observar os arts. 62 e 63 da Lei nº 14.133/2021, no que se 
refere à habilitação, bem como o art. 72 da mesma Lei, especialmente quanto à instrução do 
processo de contratação direta, que deve conter os elementos necessários à demonstração da 
regularidade da escolha, da justificativa de preço, da compatibilidade orçamentária e da habilitação 
da futura contratada. 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Para fins de habilitação e formalização da contratação direta, a empresa selecionada deverá 
apresentar documentação compatível com a natureza do objeto, observando-se a proporcionalidade 
das exigências, a simplicidade procedimental própria da dispensa de licitação e a necessidade de 
comprovação mínima da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica da 
futura contratada. 

A documentação de habilitação deverá demonstrar que a empresa possui condições legais e 
operacionais para assumir a contratação, emitir ou intermediar validamente a apólice de seguro 
veicular e assegurar a cobertura securitária dos veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de 
Guajeru/BA, nos termos do Termo de Referência, da proposta apresentada e da Lei nº 
14.133/2021. 

1. Habilitação jurídica 

A empresa deverá apresentar: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com suas 
alterações ou consolidação vigente, compatível com o ramo de atividade relacionado ao objeto da 
contratação; 

b) documento de identificação do representante legal da empresa; 

c) instrumento de procuração, quando a proposta ou os documentos forem assinados por 
procurador, acompanhado do documento de identificação do outorgado; 

d) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ, com situação 
cadastral ativa. 
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2. Regularidade fiscal e trabalhista 

A empresa deverá apresentar: 

a) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive quanto à Dívida Ativa da União e às 
contribuições previdenciárias, mediante certidão conjunta expedida pela Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa; 

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS; 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, ou certidão positiva com 
efeitos de negativa, quando admitida. 

3. Qualificação econômico-financeira 

A empresa deverá apresentar: 

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 

b) caso a certidão seja positiva para recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentado 
documento judicial que demonstre a viabilidade da participação da empresa e a manutenção de sua 
capacidade de cumprir as obrigações assumidas. 

Considerando a natureza e o valor estimado da contratação, não se recomenda a exigência de 
balanço patrimonial ou índices contábeis complexos, salvo se houver justificativa técnica específica 
no processo, em observância à proporcionalidade e à razoabilidade das exigências de habilitação. 

4. Qualificação técnica e aptidão para atuar no ramo securitário 

Considerando que o objeto envolve a contratação de seguro veicular, a empresa deverá comprovar 
aptidão jurídica e operacional para atuar no ramo securitário, mediante apresentação de 
documentação compatível com sua natureza de atuação. 

Quando se tratar de seguradora, deverá apresentar comprovação de autorização para 
funcionamento e operação no ramo pertinente, expedida pelo órgão regulador competente, ou 
documento equivalente que demonstre sua regularidade para emissão de apólice de seguro. 

Quando a contratação ocorrer por intermédio de corretora, representante ou empresa 
intermediadora, deverá ser apresentada documentação que comprove sua regularidade para atuar 
na intermediação securitária, bem como a identificação da seguradora responsável pela emissão da 
apólice, a qual deverá estar regularmente autorizada a operar no ramo correspondente. 
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A empresa deverá apresentar, ainda, quando solicitado pela Administração: 

a) proposta formal contendo o valor global ofertado para o lote único; 

b) identificação dos veículos segurados; 

c) vigência da cobertura; 

d) coberturas ofertadas; 

e) importâncias seguradas; 

f) franquias aplicáveis; 

g) assistência 24 horas; 

h) canais de atendimento; 

i) condições essenciais para acionamento do seguro; 

j) minuta, proposta securitária, certificado, apólice ou documento equivalente que permita a 
conferência prévia da cobertura. 

A proposta deverá atender integralmente às especificações do Termo de Referência, não sendo 
admitida proposta que reduza coberturas mínimas, omita limites de indenização, exclua assistência 
essencial, apresente franquias incompatíveis ou imponha restrições incompatíveis com a utilização 
dos veículos como ambulâncias. 

5. Declarações complementares 

A empresa deverá apresentar as seguintes declarações, assinadas por seu representante legal: 

a) declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no processo; 

b) declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública; 

c) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 
nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) declaração de que a proposta apresentada compreende todos os custos necessários à execução 
do objeto, inclusive emissão da apólice, cobertura securitária, assistência 24 horas, encargos, 
tributos e demais despesas diretas ou indiretas; 

e) declaração de ciência e concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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f) declaração de que a apólice será emitida em conformidade com os dados dos veículos, coberturas 
mínimas, importâncias seguradas, franquias, vigência e demais condições exigidas pela 
Administração. 

6. Documentos específicos após a seleção da proposta 

Após a escolha da proposta mais vantajosa, a empresa selecionada deverá apresentar ou 
disponibilizar, antes do atesto definitivo da execução: 

a) apólice definitiva, certificado ou documento equivalente; 

b) condições gerais e particulares do seguro; 

c) cartão ou comprovante de assistência 24 horas; 

d) canais telefônicos e eletrônicos para atendimento; 

e) instruções para abertura de sinistro; 

f) indicação dos procedimentos para acionamento da assistência; 

g) comprovação da vigência da cobertura; 

h) eventuais endossos ou documentos complementares necessários à correção ou adequação da 
apólice. 

A apólice definitiva deverá conter a identificação correta dos veículos segurados, incluindo marca, 
modelo, ano/modelo, placa, chassi, capacidade de passageiros, combustível, região de risco e 
utilização, bem como as coberturas contratadas, importâncias seguradas, franquias, vigência, 
condições gerais e particulares do seguro e canais de atendimento. 

7. Disposições finais sobre a habilitação 

A Administração poderá solicitar documentação complementar, esclarecimentos ou correções 
sempre que houver dúvida quanto à regularidade da empresa, à compatibilidade da proposta, à 
validade da apólice, à abrangência das coberturas ou à aptidão da contratada para executar o 
objeto. 

A ausência de documento essencial, a apresentação de certidão vencida sem possibilidade de 
regularização, a incompatibilidade entre a proposta e as coberturas exigidas ou a impossibilidade de 
emissão de apólice válida para os veículos indicados, conforme o caso, poderá ensejar a 
desclassificação da proposta ou a não formalização da contratação. 

As exigências de habilitação deverão observar os arts. 62 e 63 da Lei nº 14.133/2021, quanto à 
documentação de habilitação, bem como o art. 72 da mesma Lei, especialmente no que se refere à 
instrução dos processos de contratação direta, que devem conter a comprovação da regularidade da 
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futura contratada, a razão da escolha, a justificativa de preço e a demonstração da compatibilidade 
orçamentária. 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Quantidades estimadas 

A presente contratação abrangerá a emissão de cobertura securitária para 02 (dois) veículos 
vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA, utilizados como ambulâncias e empregados 
nas atividades públicas de saúde, especialmente no transporte sanitário, deslocamento assistencial 
e apoio operacional da Secretaria Municipal de Saúde. A quantidade estimada corresponde 
exatamente ao número de veículos a serem segurados, não havendo fornecimento parcelado, 
consumo variável ou demanda estimativa de itens, mas sim contratação de serviço certo, 
determinado e vinculado à emissão e vigência da apólice. 

Os veículos contemplados são o Ford Transit Minibus 2.0 16V 18L, ano/modelo 2025/2026, 
placa TMT5E26, e a Toyota Hilux Cabine Simples Chassi 2.8 TDI 4x4, ano/modelo 2026/2026, 
placa TMU1G51, ambos identificados no Estudo Técnico Preliminar como veículos utilizados como 
ambulância e vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA.  

Item Descrição Unidade 
de 
Medida 

Quantidade 

1 Seguro veicular para Ford Transit Minibus 2.0 16V 18L, 
ano/modelo 2025/2026, Código FIPE 34843, placa 
TMT5E26, chassi WF0MXXTT1TTK59219, capacidade 
para 18 passageiros, combustível diesel, utilização 
como ambulância. 

Serviço 1 

2 Seguro veicular para Toyota Hilux Cabine Simples 
Chassi 2.8 TDI 4x4, ano/modelo 2026/2026, Código 
FIPE 21458, placa TMU1G51, chassi 
8AJDA8CB5T8105194, capacidade para 03 
passageiros, combustível diesel, utilização como 
ambulância. 

Serviço 1 

9.2 Memória de cálculo e valor estimado 

O valor estimado da contratação foi definido com base na pesquisa de preços registrada no Estudo 
Técnico Preliminar, elaborada por meio de sistema de Banco de Preços, com utilização de 
referências oriundas de contratações públicas comparáveis e aplicação do método matemático da 
média aritmética dos preços obtidos. Conforme consolidado no ETP, o valor estimado para o seguro 
do veículo Ford Transit Minibus é de R$ 10.537,69, enquanto o valor estimado para o seguro do 
veículo Toyota Hilux é de R$ 9.983,90, resultando no valor global estimado de R$ 20.521,59.  
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Item Descrição Unidade 
de 
Medida 

Quantidade Valor 
Unitário 
Médio 
(R$) 

Valor 
Total (R$) 

1 Seguro veicular para 
Ford Transit Minibus 
2.0 16V 18L, 
ano/modelo 
2025/2026, placa 
TMT5E26. 

Serviço 1 R$ 
10.537,69 

R$ 
10.537,69 

2 Seguro veicular para 
Toyota Hilux Cabine 
Simples Chassi 2.8 
TDI 4x4, ano/modelo 
2026/2026, placa 
TMU1G51. 

Serviço 1 R$ 
9.983,90 

R$ 9.983,90 

 Valor Global 
Estimado 

 2  R$ 
20.521,59 

A memória de cálculo corresponde à soma dos valores unitários estimados para cada veículo: R$ 
10.537,69 + R$ 9.983,90 = R$ 20.521,59. O valor estimado adotado neste Termo de Referência 
decorre da pesquisa de preços e não do prêmio constante de cotação técnica de apólice utilizada 
como referência auxiliar. A referida cotação técnica foi considerada apenas para definição de 
coberturas mínimas, importâncias seguradas, índices, franquias e assistência 24 horas, sem 
vinculação a seguradora específica e sem utilização de seu valor como parâmetro de estimativa. 

A estimativa observa o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que trata da definição do valor previamente 
estimado da contratação, e deverá integrar a instrução da contratação direta nos termos do art. 72, 
inciso II, da mesma Lei, que exige estimativa de despesa calculada na forma estabelecida no art. 
23.  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A contratada deverá emitir apólice de seguro veicular, certificado ou documento equivalente em 
favor do Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA ou do ente público competente, contemplando 
os 02 (dois) veículos indicados neste Termo de Referência, com identificação correta de marca, 
modelo, ano/modelo, placa, chassi, capacidade de passageiros, combustível, região de risco e 
utilização como ambulância. 

A contratada deverá garantir que a apólice contemple, no mínimo, as coberturas, importâncias 
seguradas e condições exigidas neste Termo de Referência, incluindo casco em valor de mercado 
referenciado, com indenização correspondente a 100% da Tabela FIPE, cobertura contra colisão, 
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incêndio, roubo e furto, danos materiais a terceiros, danos corporais a terceiros, acidentes pessoais 
por passageiro com despesas médico-hospitalares, morte e invalidez, danos morais a terceiros, 
custos de defesa, assistência 24 horas e cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis. 

A contratada deverá manter a cobertura securitária válida, contínua e sem interrupção durante toda 
a vigência contratual, respondendo por falhas, omissões, divergências cadastrais, negativa indevida 
de cobertura ou qualquer inconsistência que comprometa a utilização efetiva da apólice pela 
Administração. Deverá, ainda, providenciar correções, endossos ou ajustes documentais sempre que 
houver erro de identificação, divergência nas coberturas, ausência de informação essencial ou 
necessidade de adequação da apólice às condições contratadas. 

A contratada deverá disponibilizar canais permanentes de atendimento para acionamento da 
assistência 24 horas e comunicação de sinistros, inclusive por telefone e/ou meio eletrônico, 
garantindo suporte em caso de pane, acidente, colisão, incêndio, roubo, furto, remoção, dano a 
terceiros ou qualquer evento coberto. Também deverá orientar a Administração quanto aos 
procedimentos necessários para abertura de sinistro, apresentação de documentos, 
encaminhamento à rede referenciada, autorização de reparos e acompanhamento da ocorrência. 

A contratada deverá apresentar à Administração a apólice, certificado, condições gerais, condições 
particulares, cartão ou comprovante de assistência, contatos de atendimento, instruções de 
acionamento e demais documentos necessários à conferência e utilização da cobertura. Também 
deverá prestar informações sempre que solicitada pelo gestor ou fiscal do contrato, especialmente 
quanto à vigência, cobertura, franquias, protocolos de atendimento, andamento de sinistros, 
endossos ou eventuais restrições previstas na apólice. 

A contratada deverá cumprir integralmente a proposta apresentada, as condições deste Termo de 
Referência, o Estudo Técnico Preliminar, o instrumento de contratação e as normas aplicáveis ao 
ramo securitário, responsabilizando-se por todos os encargos, obrigações e providências necessárias 
à efetiva prestação do serviço contratado. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à contratante fornecer à contratada as informações necessárias à correta emissão da 
apólice, incluindo dados dos veículos, documentos disponíveis, indicação do segurado, região de 
risco, utilização dos veículos, vigência pretendida e demais informações indispensáveis à 
formalização da cobertura securitária. 

A contratante deverá acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por meio de servidor ou setor 
designado, conferindo a apólice, certificado ou documento equivalente, verificando a 
compatibilidade das coberturas com este Termo de Referência, controlando a vigência contratual, 
mantendo sob guarda os documentos securitários e registrando eventuais ocorrências, falhas ou 
inconsistências identificadas durante a execução. 

A contratante deverá comunicar à contratada, com a maior brevidade possível, quaisquer 
ocorrências que possam demandar acionamento da cobertura, tais como acidente, pane, sinistro, 
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roubo, furto, danos a terceiros, necessidade de remoção ou reparo, observando os procedimentos 
previstos na apólice e nas orientações fornecidas pela contratada. 

Compete à contratante realizar o pagamento devido após a regular emissão da apólice, 
apresentação do documento fiscal correspondente, conferência da documentação securitária e 
atesto da execução pelo responsável designado, respeitadas as normas orçamentárias, financeiras e 
administrativas aplicáveis. 

A contratante deverá solicitar correções, esclarecimentos ou endossos sempre que verificar 
divergência na apólice, ausência de cobertura exigida, erro cadastral, omissão de informação 
essencial ou qualquer inconsistência que possa comprometer a cobertura contratada. A fiscalização 
exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela plena 
execução do objeto. 

12. PENALIDADES E SANÇÕES 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções 
administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil por 
eventuais danos causados à Administração ou a terceiros. A aplicação de penalidades deverá 
observar o devido processo administrativo, com garantia do contraditório e da ampla defesa. 

Poderão ensejar sanções, entre outras condutas, o atraso injustificado na emissão da apólice, a 
emissão de apólice em desacordo com as especificações exigidas, a ausência de cobertura mínima 
obrigatória, a divergência de dados dos veículos, a negativa indevida de atendimento ou cobertura, 
a falha na assistência 24 horas, a omissão na prestação de informações, a não correção de 
inconsistências apontadas pela fiscalização ou qualquer conduta que comprometa a proteção 
securitária contratada. 

As sanções poderão incluir advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, conforme a gravidade da infração, os prejuízos causados, a reincidência, a conduta da 
contratada e os demais critérios previstos na Lei nº 14.133/2021. A Lei nº 14.133/2021 trata das 
infrações e sanções administrativas em seus arts. 155 a 163, incluindo hipóteses de advertência, 
multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.  

A multa poderá ser aplicada de forma proporcional à gravidade da falha e ao valor da contratação, 
sem prejuízo de retenção de pagamento, glosa, compensação de créditos ou adoção de medidas 
para ressarcimento de prejuízos comprovados. A aplicação de sanção não afasta a obrigação da 
contratada de corrigir a apólice, emitir endossos, prestar assistência, regularizar documentação ou 
cumprir integralmente as obrigações assumidas. 

13. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO TÉCNICA 

A proposta somente será aceita se demonstrar atendimento integral às especificações deste Termo 
de Referência, especialmente quanto à identificação dos veículos, vigência, coberturas mínimas 
obrigatórias, importâncias seguradas, assistência 24 horas, franquias, custos de defesa, cobertura 
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de vidros, retrovisores, lanternas e faróis, canais de atendimento e procedimentos de comunicação 
de sinistro. 

Não será aceita proposta que reduza as coberturas mínimas exigidas, apresente importância 
segurada inferior aos limites estabelecidos, exclua a utilização dos veículos como ambulância, omita 
assistência 24 horas, limite indevidamente a cobertura de pane ou sinistro, deixe de contemplar 
cobertura contra colisão, incêndio, roubo e furto, ou apresente restrições incompatíveis com a 
natureza pública e assistencial dos veículos segurados. 

A apólice deverá ser conferida antes do recebimento definitivo, devendo estar compatível com a 
proposta aceita e com este Termo de Referência. Serão considerados elementos essenciais de 
aceitação: cobertura de casco em valor de mercado referenciado com 100% da Tabela FIPE; 
cobertura de danos materiais a terceiros com importância segurada mínima de R$ 200.000,00; 
danos corporais a terceiros com importância segurada mínima de R$ 200.000,00; acidentes pessoais 
por passageiro com despesas médico-hospitalares, morte e invalidez com importância segurada 
mínima de R$ 10.000,00; danos morais a terceiros com importância segurada mínima de R$ 
15.000,00; assistência 24 horas; custos de defesa; e cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e 
faróis. 

A Administração poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares, minuta de apólice, 
proposta securitária ou condições particulares antes da aceitação definitiva, a fim de verificar se a 
cobertura ofertada atende ao interesse público e às condições mínimas definidas no processo. A 
aceitação técnica não se restringirá ao preço, devendo considerar a efetiva suficiência da cobertura. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Participação de ME/EPP e tratamento favorecido 

Será observado, quando aplicável, o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado conferido às 
microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123/2006, especialmente 
quanto às regras de regularização fiscal e trabalhista, critérios de desempate e demais benefícios 
legalmente previstos. 

A aplicação do tratamento favorecido deverá observar a compatibilidade com a natureza do objeto e 
com o mercado securitário, considerando que a emissão da apólice deve ser realizada por empresa 
autorizada ou juridicamente apta a atuar no ramo de seguros, diretamente ou mediante estrutura 
admitida em lei. O tratamento diferenciado não poderá afastar a exigência de cobertura válida, 
regularidade da apólice, atendimento das importâncias seguradas mínimas e cumprimento integral 
das obrigações securitárias previstas neste Termo de Referência. 

16.2 Bens de luxo 

A presente contratação não se enquadra como aquisição de bem de luxo, tampouco envolve 
contratação supérflua, ostentatória ou incompatível com a finalidade pública. O objeto consiste em 
serviço comum de seguro veicular, destinado à proteção patrimonial e operacional de veículos 
vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA e utilizados como ambulâncias. 
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A contratação possui finalidade pública evidente, relacionada à preservação do patrimônio público, à 
mitigação de riscos financeiros e à continuidade dos serviços públicos de saúde. Assim, a despesa 
revela-se compatível com o interesse público e com as diretrizes de planejamento e economicidade, 
não incidindo vedação relativa à aquisição de bens de luxo prevista no Decreto nº 10.818/2021. 

16.3 Publicidade e transparência 

A contratação deverá observar as exigências de publicidade e transparência previstas na Lei nº 
14.133/2021, inclusive quanto à divulgação dos atos essenciais no Portal Nacional de Contratações 
Públicas — PNCP, quando aplicável, e nos demais meios oficiais utilizados pelo Município. A 
transparência é requisito de controle, rastreabilidade e legitimidade da contratação pública, 
especialmente em contratações diretas. 

A instrução processual deverá conter os documentos essenciais da contratação direta, incluindo 
Documento de Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, 
pesquisa de preços, justificativa de preço, razão da escolha da contratada, comprovação da 
disponibilidade orçamentária, pareceres, autorização da autoridade competente e demais elementos 
exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021. A Lei nº 14.133/2021 prevê no art. 72 os documentos 
que instruem a contratação direta, inclusive estimativa de despesa, parecer jurídico e técnico 
quando cabíveis, demonstração de compatibilidade orçamentária, razão da escolha do contratado e 
justificativa de preço.  

16.4 Conformidade com o ETP e com a IN SEGES nº 81/2022 

Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, 
mantendo coerência quanto ao objeto, necessidade da contratação, solução escolhida, justificativa 
do lote único, valor estimado, coberturas mínimas, importâncias seguradas, assistência 24 horas, 
vigência e obrigações da contratada. O ETP concluiu pela viabilidade da contratação direta de 
empresa especializada para prestação de serviço de seguro veicular para os 02 veículos vinculados 
ao Fundo Municipal de Saúde de Guajeru/BA, recomendando que o TR detalhasse expressamente as 
coberturas mínimas, importâncias seguradas, assistência 24 horas, índices e obrigações da 
contratada.  

A elaboração do TR também observa, no que couber, a IN SEGES/ME nº 81/2022, que dispõe sobre 
a elaboração do Termo de Referência para aquisição de bens e contratação de serviços, e cujo art. 
9º trata dos parâmetros e elementos a serem observados na elaboração do documento, incluindo a 
definição do objeto, fundamentação da contratação, descrição da solução, requisitos, modelo de 
execução, modelo de gestão, critérios de medição e pagamento, forma e critérios de seleção do 
fornecedor, estimativas do valor da contratação e adequação orçamentária. 

Dotação Orçamentária  

Órgão: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUAJERU 
Secretaria: 030701 SECRETARIA DE SAUDE 
Unidade: 03.07.01 SECRETARIA DE SAUDE 
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Atividade: 10.301.11.2.007 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE; 10.302.11.2.069 GESTÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 16210000 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA  

Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com base na Lei 14.133/2021, no ETP e nas 
normas sanitárias aplicáveis. 

 

Em Guajeru, BA, 04 de agosto de 2026. 

 

 
 
 

Fabiana Ferreira Cangussu Souza 
Secretária Municipal de Saúde Interina 

24/08/2026 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 2443 - PÁGINA 122

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



   
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

CNPJ: 06.077.397/0001-04 

 

PRAÇA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 124 - CEP: 46.205-000 
Fone/Fax: (77) 3417 2252 – Guajeru - Bahia 

PORTARIA DE CONVOCAÇÃO Nº 05/2026 
 
Dispõe sobre convocação de aprovado em Processo Seletivo Simplificado. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUAJERU, Estado 
da Bahia, no uso de suas atribuições legais, e 
 
CONSIDERANDO a homologação do resultado final do Processo Seletivo Simplificado nº 
002/2026, realizado nos termos do Edital nº 002/2026, devidamente homologado pelo Prefeito 
Municipal de Guajeru através de Decreto Municipal, publicado no Diário Oficial do Município 
em 21 de agosto de 2026, edição 127; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de contratação de pessoal por tempo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX, do 
art. 37, da Constituição Federal, e da Lei Municipal nº 03/2026; 
 
CONSIDERANDO a estrita necessidade da Secretaria Municipal de Educação e a ordem de 
classificação dos aprovados; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - CONVOCAR a candidata aprovada abaixo relacionada para comparecer à sede da 
Secretaria Municipal de Educação, localizada na Praça Antonio Rocha Cangussu, Bairro 
Centro, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação desta Portaria, no horário das 
8h às 12h, para apresentação da documentação exigida no Edital nº 002/2026 e posterior 
assinatura do contrato: 
 

Cargo Classificação Nome do Candidato Lotação 

02 01 Beatriz de Souza Duarte Colégio Mun. Profª Lucineide P. Garcia de Aguiar 

 
Art. 2º - O candidato deverá apresentar a documentação original e cópias, conforme 
estabelecido no item 11.1 do Edital nº 002/2026, a saber: 
a) Ser brasileiro nato ou naturalizado nos termos da Constituição Federal; 
b) Documento de identidade com foto; 
c) CPF; 
d) Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição ou Certidão de Quitação 
Eleitoral; 
e) Certificado de Reservista (para candidatos do sexo masculino); 
f) Comprovante de escolaridade exigida para o cargo; 
g) Registro no correspondente Conselho de Classe, para os cargos que o exijam; 
h) Atestado médico admissional; 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

CNPJ: 06.077.397/0001-04 

 

PRAÇA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 124 - CEP: 46.205-000 
Fone/Fax: (77) 3417 2252 – Guajeru - Bahia 

i) Comprovante de endereço; 
j) 1 foto 3x4; 
k) Número do PIS/PASEP; 
l) Número de conta bancária; 
m) Declaração de não se enquadrar na vedação de acúmulo de cargos (Anexo VII do Edital); 
n) Certidões negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual e Federal; 
o) Demais documentos específicos para o cargo, quando aplicável. 
 
Art. 3º - O não comparecimento do candidato no prazo estabelecido ou a não apresentação da 
documentação exigida implicará na perda do direito à vaga, sendo convocado o próximo 
candidato, obedecida a ordem de classificação. 
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Guajeru-BA, 25 de agosto de 2026. 
 
 
 

Fátima Viana de Souza 
Secretária Municipal de Educação 
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Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Ibicoara 

Gabinete do Prefeito 

Praça Américo Martins Junior, S/N, Centro, Ibicoara-BA - CEP 46.760-000 
CNPJ: 13.922.588/0001-82 / Tel. (77) 98154-6721 / E-mail: gabineteprefeituraibicoara@gmail.com 

 
DECRETO n.º 074, de 24 de agosto de 2026. 

 
“Dispõe sobre homologação do Regimento 
Interno da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Ibicoara - BA, e dá outras 
providências” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e para fins de direitos, conferidos pela Lei Orgânica Municipal; Considerando a 
necessidade de definir a estrutura organizacional lda Secretaria Municipal de Saúde.  

 
DECRETA 

 
Art. 1º - Fica homologado o Regimento Interno da Secretaria da Saúde, conforme Lei 

Orgânica Municipal.  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara-Ba, em 24 de agosto de 2026 

 
 

GILMADSON CRUZ DE MELO  
Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Ibicoara 

Gabinete do Prefeito 

Praça Américo Martins Junior, S/N, Centro, Ibicoara-BA - CEP 46.760-000 
CNPJ: 13.922.588/0001-82 / Tel. (77) 98154-6721 / E-mail: gabineteprefeituraibicoara@gmail.com 

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBICOARA 
 

CAPÍTULO I 
Da Natureza e Finalidade 

 
Art. 1º - A Secretaria Municipal de Saúde de Ibicoara é o órgão da Administração Pública 

Municipal responsável pela formulação, coordenação, planejamento, execução, monitoramento e 
avaliação das políticas públicas de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, em 
conformidade com a Constituição Federal, as Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990 e demais normas 
aplicáveis.  

Art. 2º - A Secretaria tem por finalidade garantir o acesso universal, integral e equânime 
às ações e serviços de saúde, promovendo a melhoria das condições de saúde da população do 
Município.  

 
CAPÍTULO II 

Das Competências 
 

Art. 3º - Compete à Secretaria Municipal de Saúde:  
I. Planejar, coordenar e avaliar as ações e serviços de saúde; 

II. Executar a Política Municipal de Saúde; 
III. Administrar os recursos financeiros do Fundo Municipal de Saúde;  
IV. Coordenar a Atenção Primária à Saúde; 
V. Coordenar as ações de Vigilância em Saúde;  
VI. Organizar a Rede Municipal de Atenção à Saúde;  

VII. Promover ações de educação permanente;  
VIII. Elaborar os instrumentos de planejamento do SUS (Plano Municipal de Saúde, 

Programação Anual de Saúde e Relatório Anual de Gestão); 
IX. Acompanhar indicadores de saúde;  
X. Garantir a participação do Conselho Municipal de Saúde.  

 
CAPÍTULO III 

Da Estrutura Organizacional 
 

 Art. 4º - A Secretaria Municipal de Saúde terá a seguinte estrutura administrativa: 
I. Secretário Municipal de Saúde; 
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Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Ibicoara 

Gabinete do Prefeito 

Praça Américo Martins Junior, S/N, Centro, Ibicoara-BA - CEP 46.760-000 
CNPJ: 13.922.588/0001-82 / Tel. (77) 98154-6721 / E-mail: gabineteprefeituraibicoara@gmail.com 

II. Assessoria Técnico da Saúde;  
III. Diretor Geral de Saúde; 
IV. Diretor de Apoio Técnico Administrativo; 
V. Coordenador de Vigilância Sanitária;  
VI. Coordenador do Centro de Apoio Psicossocial – CAPS;  

VII. Coordenador de Farmácia da Atenção Básica; 
VIII. Enfermeira Coordenadora de Vigilância Epidemiológica; 

IX. Enfermeira Coordenadora de Atenção Básica;  
X. Enfermeira Coordenadora da Equipe Multidisciplinar - E-Multi;  
XI. Enfermeira Coordenadora de Imunização;  

XII. Enfermeira Coordenador Individual de USF;  
XIII. Coordenador de Saúde Bucal;  
XIV. Enfermeira Coordenadora de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – 

SAMU192;  
XV. Coordenador de Emissão de AIH/APAC;  

XVI. Coordenador de manutenção, configuração de redes e informática; 
XVII. Coordenadoria de Imunização;  

XVIII. Coordenador da Central de Regulação de Consultas e Procedimentos 
Especializados. 

XIX. Coordenação de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria; 
XX. Coordenação Administrativa e Financeira; 

XXI. Coordenação de Transportes da Saúde; 
XXII. Coordenação de Planejamento e Monitoramento; 

XXIII. Ouvidoria do SUS; 
XXIV. Unidades Básicas de Saúde e demais serviços vinculados.  

 
CAPÍTULO IV 

Das Competências do Secretário Municipal de Saúde Art. 5º Compete ao Secretário 
Municipal de Saúde: 

 
I. Representar a Secretaria; 

II. Planejar, dirigir e supervisionar as ações da saúde;  
III. Gerir os recursos financeiros; 
IV. Expedir portarias e normas internas;  
V. Convocar reuniões de equipe; 
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Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Ibicoara 

Gabinete do Prefeito 

Praça Américo Martins Junior, S/N, Centro, Ibicoara-BA - CEP 46.760-000 
CNPJ: 13.922.588/0001-82 / Tel. (77) 98154-6721 / E-mail: gabineteprefeituraibicoara@gmail.com 

VI. Acompanhar metas e indicadores;  
VII. Responder pelos atos administrativos da Secretaria; 

VIII. Prestar contas aos órgãos de controle.  
 

CAPÍTULO V 
Das Coordenações 

 
Art. 6º - As coordenações são responsáveis pelo planejamento, execução, monitoramento 

e avaliação das ações de sua área de atuação, devendo apresentar relatórios periódicos à gestão 
municipal.  
 

CAPÍTULO VI 
Das Reuniões 

 
 Art. 7º - Ficam instituídas: 

I. Reunião mensal da equipe gestora; 
II. Reunião mensal com os coordenadores;  
III. Reunião periódica com as equipes da Atenção Primária;  
IV. Reuniões extraordinárias sempre que necessário. 
V. Todas as reuniões deverão ser registradas em ata.  

 
CAPÍTULO VII 

Do Planejamento 
  

Art. 8º - A Secretaria adotará planejamento permanente das ações de saúde, mediante: 
I. Monitoramento dos indicadores; 

II. Avaliação quadrimestral;  
III. Elaboração e acompanhamento de planos de ação; 
IV. Revisão dos instrumentos de planejamento.  

 
CAPÍTULO VIII 

Da Educação Permanente 
 

Art. 9º - A Secretaria promoverá ações permanentes de capacitação dos profissionais, 
contemplando:  
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Estado da Bahia 
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I. Protocolos assistenciais;  
II. Fluxos de referência e contrarreferência;  
III. Sistemas de informação;  
IV. Humanização do atendimento;  
V. Segurança do paciente.  

 
CAPÍTULO IX 

Da Ética e Conduta 
 

Art. 10 - Todos os servidores deverão observar os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, ética profissional, sigilo das informações e 
respeito aos usuários do SUS.  
 

CAPÍTULO X 
Das Disposições Finais 

 
Art. 11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Municipal de Saúde, 

observada a legislação vigente.  
Art. 12 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Secretaria Municipal de Saúde de Ibicoara-BA, em 24 de agosto de 2026 

 
 
 

JOÃO MARTINS DOS ANJOS FILHO 
Secretário Municipal de Saúde 
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ESTADO DA BAHIA 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE IBICOARA  
CNPJ Nº 05.665.331/0001-64 
Praça Tancredo Neves, 72 – Centro- Ibicoara/Ba 
CEP: 46.760-000, E-mail: iprevib.ibi@outlook.com   

 
 

 
 
 
 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE 

IBICOARA, Estado da Bahia, neste ato representado pela Entidade inscrita no 

CNPJ: sob o nº. 05.665.331/0001-64, com sede na Praça Tancredo Neves, nº 72 – 

Centro – IBICOARA/Bahia, CEP: 46.760-000 

CONTRATADO REIS PASSAGENS AÉREAS LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 50.470.353/0001-23, com sede no Município de Santa Luzia/MG 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de agenciamento de viagens com 

cotação, reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento, com 

fornecimento de bilhete eletrônico de passagens aéreas nacionais, por intermédio 

de operadora ou agência de viagens. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 26.100,00 (vinte e seis mil e cem reais) 

ASSINATURA: 24 de agosto de 2026 

PRAZO: 24 de fevereiro de 2026 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 
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AVISO DE CONVOCAÇÃO  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2026 

 
 

Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2026  

Processo Administrativo n°: 059/2026 

Tipo: Menor preço GLOBAL.  

Objeto: Contratação de pessoa jurídica visando a ampliação da Escola Municipal 

Maria Rocha Miranda, no Povoado de Pau Ferrado. 

 

O MUNICIPIO DE IBICOARA, Estado da Bahia, neste ato representado pela 

Entidade de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ: sob o nº. 13.922.588/0001-

82, com sede na Praça Américo Martins Júnior, nº 46 – Centro – Ibicoara/Bahia, 

CEP: 46.760-000, através do seu Agente de Contratação, o Sr. Renan Pires Silva, 

CONVOCA a empresa remanescente, na ordem de classificação, ou seja - 

NEBRAN CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, para que retorne à 

sessão de julgamento e habilitação, tendo em vista a rescisão com a empresa 

Contratada e em conformidade com a Lei n.º 14.133/21. 

A reunião será retomada a partir das 09:00 hs do dia 25 de agosto de 2026. 

 

Ibicoara - Bahia, 24 de agosto de 2026. 

 

____________________________________________ 
RENAN PIRES SILVA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA REAL/BA

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026CE  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 170/2026

ASSUNTO: PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E, SUBSIDIARIAMENTE, 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

TRANSPORTADORA LC LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.701.149/0001-96, com sede em GUANAMBI/BA, vem, respeitosamente, à 
presença de Vossa Senhoria, com fundamento nos arts. 41, 5º, 9º e 11 da Lei nº 
14.133/2021 e no item 8 do Edital da Concorrência Eletrônica nº 003/2026CE, 
apresentar PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E, SUBSIDIARIAMENTE, 
IMPUGNAÇÃO aos termos do instrumento convocatório em referência, pelas razões 
de fato e de direito a seguir expostas.

I  DA TEMPESTIVIDADE

O edital fixou a sessão pública de disputa para o dia 26 de agosto de 2026, às 08h30, 
na plataforma Bolsa Nacional de Compras. Nos termos do item 8.1 do Edital, os 
pedidos de esclarecimento devem ser formulados até 3 (três) dias úteis antes da data 
da sessão pública, prazo dentro do qual a presente petição é protocolada, restando 
plenamente tempestiva.

II  DOS FATOS

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para elaboração de projeto executivo, 
fornecimento, instalação, comissionamento e homologação de 108 (cento e oito) 
usinas fotovoltaicas on-grid em telhados de unidades consumidoras municipais do 
Município de Lagoa Real/BA, com potência mínima total de 981,14 kWp, pelo valor 
estimado de R$ 6.839.936,64 (seis milhões, oitocentos e trinta e nove mil, novecentos 
e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos).

Ocorre que, ao examinar o Termo de Referência (Anexo II), em especial os itens 11.1 
(Inversores) e 11.1.5 (Requisitos Comuns a Todos os Inversores), bem como o item 
21.4.1 do Edital (Carta de Solidariedade), a peticionária identificou exigências técnicas 
que, por sua excessiva especificidade e efeito cumulativo, aparentam restringir 
indevidamente o caráter competitivo do certame, sem que conste dos autos do 
processo  ao menos não de forma acessível à peticionária  a motivação técnica 
individualizada exigida pelo art. 41 da Lei nº 14.133/2021 para cada uma delas.
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III  DO DIREITO

III.1  Da especificação técnica dos inversores fotovoltaicos

O item 11.1.5, alíneas "h" e "i", do Termo de Referência exige que (i) todos os 
inversores do sistema sejam do mesmo fabricante, independentemente da potência ou 
tipo de rede de cada unidade; (ii) todos sejam gerenciados pela mesma plataforma de 
monitoramento em nuvem do fabricante; e (iii) o inversor possua "arquitetura de 
comunicação que permita a integração nativa com o dispositivo de segurança exigido 
pela ABNT NBR 17193:2025 do mesmo fabricante, com reconhecimento automático 
mútuo sem necessidade de configuração, parametrização manual ou software 
intermediário".

Adicionalmente, o item 11.1.1, alínea "l", exige porta de conexão CC dedicada para 
sistema de armazenamento de energia (BESS) futuro, "com reconhecimento 
automático pela plataforma de monitoramento do mesmo fabricante, sem substituição 
de hardware ou reprogramação do inversor já instalado"; e o item 11.2 recomenda, 
como diferencial, a classificação "High Achiever" pelo RETC e "Top Performer" pelo 
PVEL  selos de certificação restritos a um número reduzido de fabricantes globais.

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 41, inciso I, admite a indicação de marca ou modelo 
apenas excepcionalmente, e desde que formalmente justificada em uma das hipóteses 
taxativamente previstas nas alíneas "a" a "d" do referido inciso (padronização, 
compatibilidade com plataformas já adotadas pela Administração, exclusividade 
comprovada de fornecedor, ou mera referência descritiva). O mesmo raciocínio se 
aplica a especificações técnicas tão minuciosas que, na prática, produzam o mesmo 
efeito de restringir a disputa a um único fabricante ou a um grupo muito reduzido 
deles, ainda que não citem marca nominalmente  sob pena de violação aos 
princípios da competitividade, da isonomia e do julgamento objetivo, insculpidos no art. 
5º da Lei nº 14.133/2021, e aos objetivos do processo licitatório previstos no art. 11, 
incisos I e II, da mesma Lei, bem como à vedação do art. 9º, inciso I, alínea "a", que 
proíbe ao agente público admitir, nos atos que praticar, situações que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório.

Não se questiona a legitimidade de se exigir integração nativa entre inversor e o 
dispositivo de segurança da ABNT NBR 17193:2025  item, aliás, tecnicamente 
justificável por razões de segurança contra incêndio. O que se impugna é a exigência
cumulativa de que essa integração seja "do mesmo fabricante", com "reconhecimento 
automático mútuo", combinada à exigência de porta dedicada para BESS futuro do 
"mesmo fabricante" e às certificações RETC/PVEL  conjunto de requisitos que, 
tomado em bloco, tende a restringir a disputa a poucos fabricantes que hoje 
comercializam simultaneamente inversor, dispositivo de segurança certificado e 
roadmap de BESS integrados sob uma mesma marca.

III.2  Da Carta de Solidariedade como condição de assinatura do contrato
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O item 21.4 do Edital condiciona a assinatura do contrato à apresentação de "Carta de 
Solidariedade" emitida pelo fabricante dos módulos fotovoltaicos, atestando que a 
licitante vencedora é "canal autorizado do fabricante no território brasileiro".

O art. 41, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 efetivamente autoriza a Administração a 
"solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure 
a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor"  de modo 
que a exigência, em tese, encontra amparo legal. Requer-se, contudo, esclarecimento 
sobre dois pontos que impactam diretamente a formulação da proposta:

(a) se a exigência de que a licitante seja formalmente "canal autorizado" do fabricante 
 e não apenas detentora de carta que "assegure a execução do contrato", nos 

termos literais do art. 41, IV  decorre de motivação técnica específica constante dos 
autos, e qual seria essa motivação, tendo em vista que o dispositivo legal não exige, 
textualmente, prévio vínculo de canal autorizado, mas apenas garantia de 
fornecimento; e

(b) se será aceita carta de solidariedade emitida especificamente para este certame 
e não apenas comprovação de vínculo formal pré-existente e consolidado , de modo 
a não excluir empresas tecnicamente qualificadas que ainda não possuam, na data de 
abertura do certame, status formal de canal autorizado, mas que sejam capazes de 
obtê-lo tempestivamente perante o fabricante escolhido.

IV  DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer-se:

1. Sejam prestados os esclarecimentos solicitados nos itens III.1 e III.2 desta 
petição, com indicação expressa, nos autos do processo, da motivação técnica 
individualizada que fundamenta cada uma das exigências ali questionadas, nos 
termos do art. 41 c/c art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021;

2. Subsidiariamente, e caso não seja demonstrada motivação técnica suficiente 
para as exigências apontadas no item III.1, sejam os itens 11.1.1, "l", e 11.1.5, 
"h" e "i", do Termo de Referência revistos, de modo a admitir soluções 
tecnicamente equivalentes de fabricantes distintos, preservando-se a 
integração de segurança exigida pela ABNT NBR 17193:2025 sem a exigência 
cumulativa de que essa integração seja necessariamente "do mesmo 
fabricante" do inversor;

3. Seja esclarecido se a Carta de Solidariedade do item 21.4 poderá ser emitida 
especificamente para este certame, sem exigência de prévio vínculo formal de 
canal autorizado consolidado, admitindo-se qualquer instrumento que 
"assegure a execução do contrato", nos termos literais do art. 41, IV, da Lei nº 
14.133/2021;
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4. Caso qualquer um dos itens acima venha a ser alterado, seja republicado o 
Edital com reabertura de prazo, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021;

5. Sejam as respostas disponibilizadas tempestivamente, de modo a assegurar 
prazo hábil para a elaboração da proposta técnica e financeira pelos 
interessados.

Termos em que pede deferimento.

Lagoa Real/BA, 20 de agosto de 2026. 

TRANSPORTADORA LC LTDA 
03.701.149/0001-96
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12ª PARCIAL DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Com base nas informações constantes do Processo Administrativo n° 010/2026, ADJUDICO E HOMOLOGO o 
processo de credenciamento. 

 
 
Maetinga  BA, 24 de agosto de 2026. 

 
 
Sergio Barros Moreira                                                                                                  
Prefeito Municipal                                                                                                        

DADOS DO PROCESSO: 
PROCESO 
ADMINISTRATIVO: 010/2026 

CREDENCIAMENTO:  002/2026 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 74, inciso IV e art. 79 Lei Federal nº 14.133/21. 

CREDENCIADOS: 

 
MIGUEL INACIO PEREIRA 
(CNPJ: 68.318.557/0001-09) 
 
 

OBJETO: 
Chamamento Público para fins de Credenciamento de pessoas jurídicas e/ou 
física para a prestação de serviços no transporte escolar dos alunos da rede 
de ensino do município de Maetinga  BA. 
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Portaria nº 037 de 24 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre Licença Prêmio ao 
Servidor Público Municipal Zezito 
Socorro Santana, conforme adiante 
se especifica. 

  
O Prefeito do Município de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, 

no uso das atribuições legais, 

 

  

   RESOLVE: 
  

  Art. 1º Conceder Licença Prêmio ao Servidor Público ZEZITO 
SOCORRO SANTANA, concursado no cargo de Gari, lotado na Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, pelo período de 03 (três) meses, com início a 
partir do dia 24/08/2026 e terá término em 24/11/2026. 

   

  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

              

Gabinete do prefeito municipal de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, 
em 24 de agosto de 2026. 
  

 

CARLOS ROBERTO SANTOS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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Portaria nº 038 de 24 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre Licença Prêmio a 
Servidora Pública Municipal Evani 
Novais dos Anjos, conforme adiante 
se especifica. 

  
O Prefeito do Município de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, 

no uso das atribuições legais, 

 

  

   RESOLVE: 
  

  Art. 1º Conceder Licença Prêmio a Servidora Pública EVANI NOVAIS 
DOS ANJOS, concursada no cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada 
na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 03 (três) meses, com início 
a partir do dia 15/09/2026 e terá término em 15/12/2026. 

   

  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

              

Gabinete do prefeito municipal de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, 
em 24 de agosto de 2026. 
  

 

CARLOS ROBERTO SANTOS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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Portaria nº 039 de 24 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre Licença Prêmio a 
Servidora Pública Municipal Sirlei do 
Nascimento Sertão, conforme 
adiante se especifica. 

  
O Prefeito do Município de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, 

no uso das atribuições legais, 

 

  

   RESOLVE: 
  

  Art. 1º Conceder Licença Prêmio a Servidora Pública SIRLEI DO 
NASCIMENTO SERTÃO, concursada no cargo de Agente Comunitário de 
Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 03 (três) 
meses, com início a partir do dia 01/09/2026 e terá término em 01/12/2026. 

   

  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

              

Gabinete do prefeito municipal de Malhada de Pedras, Estado da Bahia, 
em 24 de agosto de 2026. 
  

 

CARLOS ROBERTO SANTOS DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE POÇÕES 
CONSOLIDADO - SIAFIC - 2023
BAHIA
14.242.200/0001-65
Decreto  Nº 0000085/2026 
AGOSTO / 2026 

DECRETO Nº 0000085/2026, 21 de agosto de 2026

Abre Crédito Suplementar no valor total de: R$ 8.000,00
(oito mil  reais), para os fins que se especifica e da outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, constitucionais e de acordo com o que lhe confere a lei Municipal em vigor,

Decreta:

Artigo 1o. - Fica aberto crédito suplementar as seguintes Dotações Orçamentárias:

Dotações Suplementadas

0108 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2.051 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

33903600000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 8.000,00150000000Fonte:
Total do Projeto/Atividade 8.000,00

Total da Unidade 8.000,00
Total 8.000,00

Artigo 2o. - As despesas decorrentes da abertura do presente crédito suplementar, serão cobertas com recursos de que trata o artigo 43 parágrafo 1o. da Lei Federal
No. 4.320/64,

Dotações Anuladas

0108 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2.051 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.000,0031909100000 - SENTENÇAS JUDICIAIS Fonte: 150000000
1.000,0033909100000 - SENTENÇAS JUDICIAIS Fonte: 150000000

Total do Projeto/Atividade 2.000,00
2.052 - PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS – CRIANÇA FELIZ

5.000,0031900400000 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO Fonte: 150000000
1.000,0033909300000 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES Fonte: 150000000

Total do Projeto/Atividade 6.000,00
Total da Unidade 8.000,00

8.000,00Total

Artigo 3o. - Revogada as disposições em contrário , o presente decreto entra em vigor na data se sua publicação.

IRENILDA CUNHA DE MAGALHÃES
PREFEITA MUNICIPAL

CPF: 270.595.105-91

E&L Contabilidade Pública Eletrônica [S] Page 1 of 1 E&L Produções de Software LTDA
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ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
DECRETO - ORÇAMENTÁRIO / SUPLEMENTAR (Nº 41/2026)
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CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO (CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 10/2026)
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TERMO ADITIVO (PRORROGAÇÃO PRAZO DO CONTRATO Nº 92/2025)
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